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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 01.006/2026 

REGIDO PELA LEI 1\1° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, ALTERADA E CONSOLIDADA, 
E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 

PREÂMBULO 

O Município de Eusébio/CE, através da Secretaria de Governo e Desenvolvimento da Gestão — SEGOV 
e outras, torna-se público, para conhecimento dos interessados, por meio do(a) Setor de Licitações, 
sediado à Av. Eusébio de Queiroz, 955, 20 andar - Azur Boulevard III — Centro, Eusébio — CE, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n° 14.133/202, alterada e consolidada e 
legislação complementar. 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de gerenciamento e controle 
informatizado da frota de veículos do município de Eusébio, mediante 
implantação e operação de sistema de autogestão integrada, o escopo 
compreende módulos de telemetria, gestão de abastecimento e 
manutenção veicular (preventiva e corretiva), operando através de 
intermediação financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em 
rede de estabelecimentos credenciados. a solução deverá integrar 
tecnologias de validações de transação por leitura de placas e biometria 
facial em plataforma web e aplicativos móveis (Android e IOS), visando 
a otimização de processos, segurança e análise preditiva conforme 
determinações no Termo de Referência — TR e demais anexos do 
Edital. 

Órgãos Participantes: 

Secretaria Governo e Desenvolvimento da Gestão - SEGOV (Órgão 
Gerenciador); 
Secretaria de Saúde — SMS; 
Secretaria de Educação — SEDUC; 
Gabinete do Prefeito — GABPREV; 
Secretaria de Esporte e Juventude — SEJUV; 
Secretaria de Desenvolvimento Social — SDS; 
Secretaria de Cultura e Turismo — SECULT; 
Secretaria de Finanças e Planejamento — SEFIN; 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania — SMSPC; 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Município — CGM; 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação — 
SEDETI; 

Modalidade: Pregão Eletrônico (Sistema de Registro de Preços) 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote 

Regime de Execução: Empreitada por preço Global/Lote 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Cadastramento das 
Propostas: 

Início: 14 de outubro de 2026. 
Fim: 29 de outubro de 2026 às 09h00rnirn (Horário de Brasília) 
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Data e hora de abertura 
das propostas: 

29 de outubro de 2026 às 10h00mim (Horário de Brasília) 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A — Condições para competição, julgamento e homologação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 
14.133/2021 e alterações posteriores. 

PARTE B — Anexos 
Anexo I — Termo de Referência; 
Anexo II — Modelo de Proposta de Preços Consolidada; 
Anexo III — Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV — Minuta do Termo Contratual; 

CLÁUSULAS EDITALICIAS 
1. DO OBJETO. 
1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de gerenciamento e controle informatizado da frota de veículos do município de Eusébio, 
mediante implantação e operação de sistema de autogestão integrada. O escopo compreende módulos 
de telemetria, gestão de abastecimento e manutenção veicular (preventiva e corretiva), operando através 
de intermediação financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em rede de estabelecimentos 
credenciados. A solução deverá integrar tecnologias de validações de transação por leitura de placas e 
biometria facial em plataforma web e aplicativos móveis (Android e IOS), visando a otimização de 
processos, segurança e análise preditiva conforme determinações no Termo de Referência — TR. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE 
LICITAÇÃO. 
2.1. Poderão participar da presente licitação: 
a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atendam a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, 
trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica; 
b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação; 
c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL Compras. 
2.2. Não poderão participar da presente licitação: 
a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão 
de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das 
propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto deste Edital; 
c) os interessados que se encontrem em processo de falência; 
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão ou 

entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 10 do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 
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e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
j) agente público do órgão ou entidade licitante; 
k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.2.1. O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 
2.2.3. A vedação de que trata a alínea "j" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 
2.3. A Pregoeira verificará se o licitante atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal IV 14.133/2021 e no subirem 2.2 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https: / /www.portaltransparencia.gov.br/sancoes / cnep). 
2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente licitação, 

por falta de condição de participação. 
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2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento 
junto à Plataforma BLL Compras (htipsi / blIcompras.com/ Home/ PublicAccess). 
2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma BLL 
Compras e o envio dos documentos exigidos neste edital se dará diretamente pela empresa licitante 
através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema. 
2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Eusébio-CE a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 
2.7.1. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão. 
2.7.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha. 
2.7.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
2.7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica; 
3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços via sistema; 
3.1.3. Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociação e julgamento das propostas; 
3.1.4. PoC (Prova de Conceito); 
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação e Homologação. 
4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO. 
4.1. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, as propostas de preços, conforme 
exigências definidas neste edital, até a data e o horário estabelecidos para o cadastramento das propostas, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.1.1. Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão ser 
apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no documento por 
falha humana. 
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 
arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), recomendada a manutenção das extensões dos arquivos dispostas 
no subirem anterior. 
4.2. Por ocasião do cadastramento das propostas de preços, o licitante declarará que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega na-6'1°r de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, =XIII, da 
Constituição; 
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 5' da Constituição Federal; 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no subitem 4.2. e 
4,5. deste edital poderá participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as 
empresas não enquadradas neste regime. 
4.5. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.2, 4.3, 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no sistema, até o 
final do prazo de cadastramento das propostas. 
4.7. Considerando o valor global do orçamento estimado da contratação, não haverá direito de 
preferência as empresas enquadradas como ME e/ou EPP nos termos da LC 123/2026. 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. Os preços da proposta deverão ser inseridos exclusivamente no sistema eletrônico 
(www.blicompras.org.br), até a data estabelecida no edital. 
5.1.1. Em seguida, deverá ser anexado no sistema no campo "Anexar Proposta", a proposta inicial. A 
proposta não deve conter nenhuma identificação da licitante proponente (tais como: nome, CNPJ, papel 
timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação. 
5.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo 
a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens em conformidade com o Termo de 
Referência — Anexo I deste Edital. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico 
com as informações a seguir: 
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a 
licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e 
5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos. 
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (Real) mesmo 
que não contenham o símbolo da moeda (R$). 
5.6. Na análise das Propostas de Preços a Pregoeira observará o Menor valor global por lote, expresso 
em reais. Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global. 
5.7. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação. 
5.8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas. 
5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante 
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação. 
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5.10. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edital. 
5.11. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação, competição, 
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável, notadamente à Lei Federal n°14.133/2021. 
5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não 
sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema, exceto a título de diligência. 
5.13. Da garantia da proposta: O Licitante deverá anexar garantia de proposta, juntamente a proposta 
inicial no sistema, a garantia de proposta, equivalente a 1% (um por cento) do valor global estimado da 
presente contratação, nos termos do artigo 58, caput e 51°, da Lei Federal n° 14.133/2021, sob pena de 
desclassificação e impedimento de prosseguir nas demais etapas do certame, conforme determinações no 
Termo de Referência — Anexo I do Edital. 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Conforme exigências comidas no Termo de Referência — TR anexo ao Edital. 
6.2. Quando da convocação pela Pregoeira para apresentação dos documentos de habilitação, caso sejam 
identificados documentos que já estiverem vencidos na data de abertura/reabertura do certame, o 
licitante deverá encaminhar a respectiva documentação atualizada e vigente, acompanhada, quando 
houver, dos documentos anteriormente apresentados e já vencidos, para fins de verificação da 
regularidade e adequada instrução do procedimento licitatório. 
6.2.1. Os licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 02 (duas) horas a 
contar da solicitação da Pregoeira. 
6.3. Na análise da documentação de habilitação, o Pregoeiro poderá promover diligências destinadas ao 
esclarecimento ou à complementação da instrução processual, vedada a inclusão de documento novo 
destinado a comprovar condição que deveria ter sido atendida anteriormente, ressalvadas as hipóteses 
previstas no art. 64 da Lei n° 14.133/2021. 
7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
7.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", em que as licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.1.1. O sistema eletrônico da BLL Compras é certificado digitalmente por autoridade certificadora no 
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil. 
7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 
7.1.3. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.1.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2, poderão as 

licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance 

final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente 

de valores. 
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7.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da tapa 
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.1.7. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.1.8. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeira(a), mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL Compras constante da página eletrônica: 
https://blorg.br//. 
7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico 
observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. Abertura das propostas: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá inicio a 
sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas cadastradas 
no sistema eletrônico. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, a Pregoeira definir outra data 
e horário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas BLL Compras. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os Proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o 
Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complernentação. 
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor. 
7.4. Lances sucessivos: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se 
manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva. 
7.4.1. Iniciada a etapa competitiva, os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 
7.4.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do 
respectivo horário de registro e valor. 
7.4.3. Os lances serão ofertados considerando o valor global por lote. 
7.4,4.0 proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu Ultimo lance anteriormente registrado 
pelo sistema. 
7.4.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
no mínimo R$ 0,01 (um centavo). 
7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro pelo sistema. 
7.4.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. 
7.4.7. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de valor. 
7.4.8. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, a Pregoeira poderá 

admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante 
justificativa. 



• 

Ó 

85 3924-6780 Rua Edrnilson Pinheiro, 150 
;1.111n ptereituro(60eusebio.ce.gov.br CEP 61760-000 

p 
PW. EF 1 UR MU NICIPAt 00 

4IP" 

IEUSIEIBIC2, k . 306

7.5. Negociação: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apres-e-Jaçião de 
garantia de proposta na forma deste edital, a Pregoeira deverá promover tentativa de negociação com o 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociação será realizada por meio do 
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.5.1. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
7.5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
7.5.3. Os preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos orçados 
pelo Município de Eusébio, sob pena de desclassificação. 
7.6. Proposta Consolidada: Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o 
preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os 
respectivos valores readequados ao menor lance, com a planilha de composição de custos, obedecendo 
a todos os dados solicitados nesta cláusula, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação 
da Pregoeira através do chat do sistema de pregão eletrônico. A não apresentação, acarretará a sua 
desclassificação. 
7.6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o licitante 
poderá encaminhá-la através de e-mail, (licitacaogeusebio.ce.gov.br), no mesmo prazo estipulado no 
item anterior, desde que seja comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia 
autorização da Pregoeira, que, na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta. 
7.6.2. A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados: 
a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica) em 
papel timbrado da licitante, contendo o n° do CNPJ ou CPF; 
b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da 
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser 
apresentados após o julgamento da licitação. 
7.6.3. A Proposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote ao novo 

valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação e 
deverá conter os seguintes requisitos: 
a) O detalhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de Referência; 

b) Os itens/lotes cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital; 

c) Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da proposta, expresso 
em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso; 
d) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 90 (noventa) dias; 
e) Prazo de execução dos serviços segundo o prazo consignado no edital, contados a partir da emissão 

da ordem de serviços. 
7.6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7.6.3 e sem 

erros, de forma que: 
a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação; 

b) não haja discrepância entre as operações aritméticas, notadamente o resultado das multiplicações das 

quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores totais. 
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c) Os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente Gni-geridos 
pelos Licitantes. 
d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme apresentado 
no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo; 
e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de Referência 
apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou divergência. 
7.6.5. Constatado algum erro ou omissão na proposta final consolidada a Pregoeira assinalará o prazo de 
02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o licitante corrija 
exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação. 
7.6.5.1 A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara, redigida em lingua portuguesa, sem 
emendas ou rasuras, e conter: 
I — O valor global consolidado da proposta; 
II — A composição da proposta e preços unitários. 
7.6.6. O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da Proposta 
final consolidada obtida após a fase de lance/negociação. 
7.6.7. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no prazo 
assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado, sobretudo por se 
tratar de empreitada por preço unitário, cuja contratação se dá por preço certo de unidades e quantidades 
determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos II e V da Lei Federal n° 14.133/21. 
7.7. Julgamento: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, a Pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços unitários e 
totais em relação ao máximo estipulado para contratação, observados critérios objetivos para definição 
do melhor preço, considerados os prazos para a execução do contrato, as especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições estabelecidas neste 
edital. 
7.8. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 

exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, a Pregoeira poderá solicitar o envio dos 

documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto 

no subitem anterior. 
7.10. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-

se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.11. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente 

inexequíveis serão considerados desclassificados. 
7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados para a 

contratação constante do Termo de Referência. 
7.13. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores aos 

consignados no Termo de Referência da Prefeitura Municipal de Eusébio/CE. 

7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a 

Pregoeira deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade. 

7.15. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei Federal n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço em 

ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres tio ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
7.16. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa c no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
7.17. A Pregoeira poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a 
sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.18. A Pregoeira não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.19. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pela Pregoeira, os 
licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo definido pela Pregoeira, 
observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas. Na hipótese de inviabilidade técnica do envio através do 
sistema, a Pregoeira poderá definir outra forma de envio. 
7.20. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.21. Será desclassificada a Proposta de Preços que: 
a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento; 
b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanável ou não 
sanada no prazo diligência; 
c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital; 
d) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município; 
e) apresentar preços inexequíveis; 
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 
7.22. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 
7.22.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.27, só será considerada após diligência 

da Pregoeira, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.23. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
7.24. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor. 

7.25. Após a fase de julgamento, a Pregoeira: 
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser 

manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de preclusão, 

cujo recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de julgamento e não 
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manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatbs e ,rnatérias 
ocorridas nessa fase já finalizada. 
b) iniciará a fase de habilitação. 
8. DA HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO 
8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, considerando ainda a classificação quanto a prova de 
conceito "a-Poc", a Pregoeira solicitará do licitante que apresentou a melhor Proposta os documentos de 
habilitação, para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6 deste Edital, que 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, mediante solicitação da licitante devidamente justificada e aceita pela Pregoeira, sob pena 
de inabilitação. 
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6 (Documentos 

de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com irregularidades 
ou inválidos, serão considerados inabilitados. 
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) cornplementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado habilitado e a 

ele adjudicado o objeto do certame. 
8.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto do 

certame. 
8.6. Após a fase de habilitação, a Pregoeira: 
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser 

manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo 

recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de habilitação e não 

manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias 

ocorridas nessa fase já finalizada. 
8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 

original, cópia simples ou por cópia cuja autenticada, por declaração de advogado na forma da lei, por 

certificação via rede mundial de computadores ou por publicação em órgão da imprensa oficial. 

9.1.1. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil). 
9.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.1.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 

Pregoeira, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 
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9.1.4. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de autenticidade por 
advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional 
responsável pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de 
confirmação eletrônica. 
9.1.5. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legal de prova, para fins de 
julgamento e habilitação. 
9.1.6. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível, sem 
emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pela Pregoeira os documentos apresentados em desacordo 
com este subitem. 
9.1.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil. 
9.1.8. Os documentos apresentados em outra língua deverão ser traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.1.9. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de falência e 
recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, 
deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data mareada para a sessão pública, ou então 
apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do documento 
em questão. 
9.1.10. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, a Pregoeira poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
9.1.11. O licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar documento em desacordo 
com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório. 
9.1.12. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônica, 
devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialmente, 
mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a autenticação das declarações 
constantes do item 6 deste edital. 
9.1.13. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta direta 
em sítios oficiais na Internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais 
requisitados pela Pregoeira, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo licitante na sede da Comissão 
de Licitações e Pregões, localizada na Av. Eusébio de Queiroz, 955, 2° Andar, Centro, Eusébio/CE, das 
08h às 12h, e das 13h às 16h, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1° dia útil subsequente à 
solicitação da Pregoeira, sob pena de inabilitação ou desclassificação. 
9.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da documentação 
tratada neste subitem no prazo editalicio no endereço da Comissão de Licitações e Pregões, não 

competindo qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços 
de entregas postais (correios ou empresas de entregas). 
9.1.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 

reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente 

comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento. 
10. DOS RECURSOS 
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou 
inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021 e da Regulamentação Municipal. 
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena de 
preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção de recurso, 
fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já finalizadas; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos ao final da divulgação 
dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase; 
10.2.1. O recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais, iniciando-se 
o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação. 
10.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido manifestada 
no tempo oportuno. 
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https: / /b11. org.br/ 
10.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno. 
10.11. Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema da 
Plataforma BLL Compras: https://b11.org.br/ até às 23:59h do dia final do prazo de apresentação. 
10.12. Decidido (s) o (s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11.1. deste edital. 
11. DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 
11.1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor Valor por Lote, conforme 

critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a todas as exigências deste edital, cujo 

objeto a ele será adjudicado. 
12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO 
12.1. Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as propostas, 

na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e eventuais recursos 

interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira. 

12.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor, o 

processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de 

análise e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
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c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
13. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO 
13.1. A Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema 
eletrônico. 
13.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar amostras, 
pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligencia a fim de obter melhores subsídios para as 
suas decisões. 
13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, 
através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste edital, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. O aviso deverá ser divulgado com, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da sessão, e a ocorrência será registrada em ata. 
14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal IV 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações apresentadas 
via Plataforma BLL Compras: https://b11.org.br/ até às 23:59h do dia final do prazo de apresentação, 
que preencham os seguintes requisitos: 
14.2.1. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e 
14.2.2. O pedido, com suas especificações. 
14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via Plataforma 
BLL Compras: https://b11.org.br/, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao Ultimo dia útil anterior 
à data da abertura do certame, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não 
comprometer a formulação das propostas. 
14.8. Diligência: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
que sejam sanadas falhas meramente formais de documentação que complementem a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da Proposta, fixando prazo para a resposta de 2 (dois) dias. 
14.8.1. 0(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-
lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
15. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 



85 3924-6780 Ruo Edmilson Pinheiro. 150 
>NP% prefeitCira@eusebio.ce.gov-br CEP 61760-000 

,1,11t 00 

IE USEBIO 
15.1. O Município de Eusebio-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por, two 
de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável. 
16. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
16.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, respeitada 
a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento, nas condições estabelecidas. 
16.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 
gerenciador. 
16.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços 
do(s) licitante(s) vencedor(s), bem como será incluído na respectiva ata o registro do(s) licitante(s) que 
aceitar(em) cotar o objeto com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, conforme permissivo legal, ou a informação expressa de que não houve licitante que aceitasse 
cotar o objeto com preços iguais à da licitante vencedora. 
16.4. Quando o licitante vencedor for convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não 
comparecer, recusar-se a assinar ou não comprovar as condições habilitatórias, sem prejuízo das 
com nações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá a Pregoeira convocar outro licitante registrado 
na Ata, desde que respeitada à ordem de classificação e mantidos os preços registrados iguais ao do 
adjudicatário, para assinatura da Ata de Registro de Preços. 
16.5. O prazo de vigência da presente Ata é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, podendo 
ser prorrogada uma vez por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
16.6. As regras referentes ao registro de preço, aos órgãos gerenciador, participantes e não participantes, 
descumprimento, rernanejamento, prazo de vigência, do fornecimento, e demais regras constam da 
minuta de Ata de Registro de Preços - Anexo IV deste edital. 
17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 
17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
17.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 
17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 
17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 
17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
17.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
17.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no Decreto Municipal n" 1.152/2024. 
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17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço- iguaVago do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 
17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
17.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18. DO CONTRATO 
18.1. A contratação com o licitante será formalizada pela Secretaria Gestora por meio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de execução ou outro instrumento hábil, 
conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
18.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de 
Eusébio/CE. 
18.2.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato 

no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação c à aplicação das penalidades 

previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na imediata perda da garantia da proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante. 
18.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais. 

18.4. 0(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da 

data de assinatura do Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 

anus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

18.4.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 

Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

18.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 
18.6. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII do Título III da 

Lei Federal n° 14.133/2021. 
18.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer natureza, ocorrendo 

qualquer dos seguintes casos: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 



85 3924-6780 y Ruo Edrnilson Pinheiro, 150 
prefeitura©eusebio.ce.gov.br CEP 61760-000 

VOA 

411,

IIEUSEE311C1 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrasf6;-
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
18.8. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei Federal n ° 14.133/2021; 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos; 
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução do 
serviço. 
18.9. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 18.8 deste edital, 
observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alinea "d" do inciso II do caput do Art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

18.10. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei Federal n° 14.133/2021 deverão ser 

notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
18.11 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
a) devolução da garantia; 
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c) pagamento do custo da desmobilização. 
19.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. Não há classificação orçamentária para o presente objeto, haja vista se tratar de procedimento 

mediante Sistema de Registro de Preços — SRP, onde a finalidade primária é a fixação dos preços pelo 

período de registro. Por sua vez, a fixação de créditos orçamentários se dará quando do momento 

específico da contratação 
20. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
20.1. Os serviços deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no termo de 

referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda 

às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 

taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 

ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

contratual que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância 

destas condições implicará na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 

indenização por parte da contratada. 
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20.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, aSStiffdo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações constantes no Termo de Referência. 
20.3. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte: 
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato; 
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante; 
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
20.4. A Contratante obriga-se a cumprir as disposições constantes no Termo de Referência, anexo 

integrante deste edital, como também do contrato a ser firmado. 
20.5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
20.5.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (dias) dias, a contar da Ordem de Serviço, no 

local e horário indicados pela contratante, devendo os sistemas serem instalados no prazo máximo de até 

20 (vinte) dias, observadas ainda os prazos determina do Termo de Referência. 
20.5.2. Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de 

Eusébio/CE. 
20.5.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 

órgão solicitante. 
20.5.4. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências 

especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser 

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob 

pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

20.5.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde 

que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria. 

20.5.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 
20.5.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 

conveniência, atestados pelo Município de Eusébio/CE. 
20.6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
20.6.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para 

este fim, nos estritos termos do disposto no Termo de Referência parte integrante deste edital. 

21. DA FISCALIZAÇÃO: 
21.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para 

este fim, pela Secretaria Contratante, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o 

art. 117 da Lei Federal ri° 14.133/2021. 
21.2. Todos os problemas advindos da execução do contrato serão tratados inicialmente com a 

fiscalização e, posteriormente, se não houver solução compatível, com o(a) Secretário(a) respectivo. 

21.3. A Contratada deverá se limitar a execução especificada no contrato e nas ordens de serviços, sob 

pena de executar e não receber. 
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21.4. O representante da Administração Pública Municipal (fiscal) anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 
21.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
21.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades 
técnicas e civis. 
22. DOS PREÇOS, DA LIQUIDAÇÃO E DOS PAGAMENTOS 
22.1. Preços: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços licitados, inclusive a 
margem de lucro. 
22.2. Liquidação: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a 
contar da efetiva prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo gestor/fiscal da despesa. 
22.3. Pagamento: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação, na 
proporção da execução dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
despesa, e encaminhamento das certidões de regularidades fiscais federais, estaduais e municipais, CRF 
FGTS e CND trabalhista do Contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através 

de crédito na conta bancária do fornecedor. 
22.3.1. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades contratuais, nem implicará 

na aprovação definitiva dos serviços entregues, total ou parcialmente. 
22.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a Contratada 

será cientificada, a fim de que tome providências. 
22.3.3. Poderá a Contratante sustar o pagamento da Contratada nos seguintes casos: 
a) quando a Contratada deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 

b) quando a Contratada assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma 

prejudicar a Contratante; 
c) inadimplência da Contratada na execução do contrato. 
23. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

23.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento. 
23.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de 

solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M — índice Geral de Preços do Mercado, 

divulgado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade, a contar da data do orçamento. 
23.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 
23.3.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
23.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

23.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice 
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extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente; i;or 
meio de termo aditivo. 
23.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
23.7. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

/— / o
R= V 

/o , onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
Io = índice inicial — correspondente ao mês do orçamento; 
I = índice final — correspondente ao mês de aniversário anual do contrato. 
23.8. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do art. 124, Inciso II, 
alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
23.8.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido. 
23.8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo. 
24. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES. 
24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
24.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
24.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
24.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
24.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 
24.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta; 
24.1.6. não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
24.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
24.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
24.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
24.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
24.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
24.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013; 
24.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 
24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
24.4. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5 e 24.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) do 
valor do contrato. 
24.5. Para as infrações previstas nos itens 24.1.8, 24.1.9, 24.1.10, 24.11.1 e 24.1.12 a multa será de 20% 
(vinte por cento) do valor do contrato. 
24.6. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2, 24.1.3 e 24.1.7 a multa será aplicada da seguinte 
forma: 
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que 
os serviços sejam executados; 
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações 
de ordem técnica emitidas pela Administração Municipal. 
c) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a 
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei; 
24.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar c contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

24.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
24.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 24.1.1., 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
24.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.2, 24.1.3, 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6 c 24.1.7, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
24.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.8, 24.1.9, 24.1.10, 24.11.1 e 24.1.12, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.2, 24.1.3, 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6 e 24.1.7 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, '55°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

24.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

24.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias 
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conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, con't-ado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
24.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
24.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
24.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
24.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
25. DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração. 
25.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela Autoridade Superior 
mediante aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021. 
25.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
25.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 
25.5. A homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor. 
25.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 

decorrentes. 
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se 

o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
25.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 

Comarca de Eusebio — CE. 
25.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Comissão de Licitações, 

e Pregões, localizado na Av. Eusebio de Queiroz, 955, 2° Andar, Centro, Eusebio/CE, das 08h às 12h, e 

das 13h às 16h ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): 
www.municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, ou pelo sítio eletrônico da BLL Compras: www.blorg.br, no 

site oficial da Prefeitura Municipal de Eusebio www.eusebio.ce.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas — PNCP www.pncp.gov.br. 
25.10. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central de 

Licitação e Pregões. 
25.11. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste 

Instrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando 

da elaboração de suas propostas. 
25.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 

indenização, fica assegurado à autoridade competente: 
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a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência acM-
interessados na forma da legislação vigente. 
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
25.13. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeira ou Secretário — no curso do 
processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da Plataforma BLL Compras: 
www.blorg.br. 
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Eusebio/CE, 08 de outubro de 2026 
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on Felipe de Abreu 
Secretário de (ovem() e Desenvolvimento da Gestão 

• 
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ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIDADES REQUISITANTES: 

Áreas Requisitantes Responsável 

Secretaria de Governo e Desenvolvimento da Gestão - 
SEGOV 

Francisco Elenilson Felipe de Abreu 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS Zózimo Luis de Medeiros Silva 

Secretário de Cultura e Turismo - SECULT Tarcisio Crhistianne Gomes da Silva 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e 
Inovação - SEDETI 

Eilson Gurgel Fernandes 

Secretaria Municipal de Educação - SEDUC Acilegna Façanha de França Saraiva 

Secretaria de Finanças e Planejamento - SEFIN Jose Raimundo Morais Vilar 

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEINSP Francisca Jamile Souza Lima 

Secretaria de Esportes e Juventude - SEJUV Marcus Michel Moreira Coelho 

Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania - 

SMSPC 

João Bosco da Silva Abraão 

Secretaria de Desenvolvimento Social - SDS Lucas Nasareno Machado Pontes 

Gabinete do Prefeito - GABPREF Francisco Túlio Studart de Castro Filho 

Controladoria e Ouvidoria Geral do Município - CGM Caio Hugo Carvalho Vitor 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei ti° 14.133/2021). 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE 

INFORMATIZADO DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE EUSÉBIO, MEDIANTE 

IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA DE AUTOGESTÃO INTEGRADA. O ESCOPO 

COMPREENDE MÓDULOS DE TELEMETRIA, GESTÃO DE ABASTECIMENTO E 

MANUTENÇÃO VEICULAR (PREVENTIVA E CORRETIVA), OPERANDO ATRAVÉS DE 

INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA COM USO DE CARTÕES MAGNÉTICOS OU TAGS EM REDE 

DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS. A SOLUÇÃO DEVERÁ INTEGRAR 

TECNOLOGIAS DE VALIDAÇÕES DE TRANSAÇÃO POR LEITURA DE PLACAS E BIOMETRIA 

FACIAL EM PLATAFORMA WEB E APLICATIVOS MÓVEIS (ANDROID E IOS), VISANDO A 

OTIMIZAÇÃO DE PROCESSOS, SEGURANÇA E ANÁLISE PREDITIVA. A contratação seguirá as 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, garantindo 

transparência, publicidade e eficiência. 
1.1.1. Da justificativa do Sistema de Registro de Preços (SRP): 
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1.5.1.1. A justificativa técnica para a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) baseia-se em critérios de 
economicidade, eficiência, agilidade e planejamento nas contratações públicas, conforme as hipóteses previstas na 
legislação pertinente. 
1.5.1.1.1. Fundamentação Legal e Hipóteses de Cabimento: 
a) A adoção do SRP se justifica quando o objeto da contratação se enquadra em uma ou mais das seguintes hipóteses 
legais: 
- Contratações Frequentes (Lei n° 14.133/2021, art. 82, § 50, I): Quando as características do bem ou serviço indicam 
uma necessidade de aquisições ou contratações repetidas ao longo de um período. 
- Aquisições com Entregas Parceladas (Lei n° 14.133/2021, art. 82, § 5', II): Quando for conveniente a aquisição de 
bens com previsão de entregas parceladas ou a contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa. 
- Atendimento a Vários Órgãos ou Entidades (Lei no 14.133/2021, art. 82, § 50, III): Quando for conveniente para 
o atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas. 
- Impossibilidade de Definir o Quantitativo Prévio (Lei n° 14.133/2021, art. 82, § 50, IV): Quando, pela natureza do 
objeto, não for possível definir previamente o quantitativo total a ser demandado pela Administração, o que impede 
a realização de uma licitação tradicional de compra integral. 
1.5.1.1.2. Vantagens Técnicas e Administrativas do SRP: 
1.5.1.1.2.1. A adoção do SRP proporciona inúmeros benefícios que sustentam a sua escolha como modalidade mais 
vantajosa para a Administração Pública: 
- Centraliza a demanda de diversos órgãos em um único procedimento licitatório, potencializando a competição e a 
negociação para obtenção do melhor preço e condições para o maior volume potencial; 
- Reduz a necessidade de realizar múltiplas licitações para o mesmo objeto ao longo do ano, otimizando os processos 
de aquisição e liberando a equipe de licitações para outras tarefas. A contratação é imediata (por emissão de Ordem 
de Compra ou Serviço) após a necessidade; 
- Permite que a Administração Pública adquira bens ou serviços somente na medida da sua necessidade real e de 
acordo com a disponibilidade orçamentária, evitando compras excessivas, desnecessárias ou a necessidade de 
dotação orçamentária prévia integral; 
- Viabiliza a compra progressiva e entregas parceladas, minimizando ou eliminando os custos de estocagem, 
segurança e risco de perda por obsolescência ou perecimento de materiais; 
- Favorece o planejamento governamental ao estabelecer preços e fornecedores por um período determinado (até 1 
ano), permitindo uma melhor gestão orçamentária e de recursos; 
- Os preços e as condições são formalmente registrados em Ata, resultado de um processo licitatório regular, 
garantindo transparência e rastreabilidade nas contratações subsequentes. 
1.5.1.2. Diante das características do objeto em questão (mencione o objeto específico) e da consonância com as 
hipóteses de cabimento previstas na legislação, a adoção do Sistema de Registro de Preços é a solução técnica e 
economicamente mais recomendada. O SRP garantirá a obtenção de preços mais vantajosos, maior agilidade no 
atendimento às demandas dos setores, flexibilidade na aquisição dos quantitativos conforme a real necessidade e 
contribuirá para a eficiência e o planejamento da gestão pública. 
1.2. Caracterização dos Serviços e Estimativas de Consumo 
1.2.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns e contínuos, tendo em vista que sua 

interrupção poderá prejudicar as atividades da CONTRATANTE. A contratação visa atender às necessidades das 
diversas Secretarias e Órgãos de Assessoramento Superior do Município de Eusébio/CE. 

LOTE ÚNICO — PLATAFORMA INTEGRADA DE SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. / 

VALOR 
ESTIMADO 

R$ VL. 
UNITÁRIO 

% TAXA 
ADM 

MÉDIA 

R$ VL. 
TOTAL DO 

ITEM 
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F 

1 

SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO/RETIRADA DE 
APARELHOS DE HARDWARE 
DE MONITORAMENTO, 
INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO, DEVENDO 
POSSUIR ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
EQUIPADA COM SISTEMA 
PI,UG AND PLAY EM OBD 
COM 16 PINOS, MODEM 
QUAD-BAND GSM, 2G 
(850/900/1800/1900 MHZ) OU 
ATÉ 4G 
(2100/1800/850/2600/700 
MHZ), REDE GSM / GPRS, E 
SENDO 
OBRIGATORIAMENTE 
APROVADO PELA ANA ILL. 

SERVIÇO 123 471,79 

, 

58.030,17 

2 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO / 
RETIRADA DE APARELHOS 
DE HARDWARE DE 
MONITORAMENTO, 
INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO INCLUSIVE COM 
BARRAMENTO CAN DO 
VEÍCULO, DEVENDO 
POSSUIR ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
EQUIPADA COM MODEM 

GPS OU GSM, QUAD-BAND, 
GSM QUAD BAND , 2G 

(850/900/1800/1900 MHZ) OU 
ATÉ 4G 
(2100/1800/850/2600/700 
MHZ) ANTENAS INTERNAS, 
ACELERÔME IRO, IGNIÇÃO, 
03 (TRÊS) ENTRADAS 
DIGITAIS E 02 (DUAS) 
SAÍDAS DIGITAIS, 
ODÕME I RO, ENTRADA 
PARA DADO LIVRE VIA 
RS232, CERTIFICAÇÃO IP67, 
PROTEÇÃO ATIVA CONTRA 
SURTO DE TENSÃO E SENDO 

SERVIÇO 54 450,90 24.348,60 
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OBRIGATORIAMENTE 
APROVADO PELA ANATEL. 

3 

i 

FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO, PACOTE 
DE DADOS NÃO INFERIOR A 
20 MB PARA COMUNICAÇÃO 
COM SERVIDORES QUE 
POSSIBILITE A 
CON IRATANTE MONITORE 
EM TEMPO REAI„ 
CON fROLE EXTERNO E 
ES CAN EAMENTO DE 
PARÂME IROS E DADOS 
OPERACIONAIS DE 
VEÍCULOS PERTENCENTES 
À FROTA DE VEÍCULOS A 
DISPOSIÇÃO. 

SERVIÇO 2.126 370,11 786.853,86 

4 

SERVIÇO DE 
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO 
INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE FROTA, 
PRÓPRIO OU LICENCIADO, 
COMPATÍVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO E 
COM SISTEMA PLUG AND 
PLAY EM OBD2, PARA 
AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL (GASOLINA, 
ETANOL, DIESEL E ARLA 32), 
ATRAVÉS DE REDE DE 
ESTABELECIMENTO 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM TAG, 
APLICATIVO MOBILE COM 
BIOMETRIA FACIAL, 
TRANSAÇÃO POR LEITURA 
DE PLACA E CARTÃO 
MAGNÉTICO OU 
TECNOLOGIA SIMILAR PARA 
A lENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA FROTA 
DE VEÍCULOS OFICIAL E DE 
VEÍCULOS LOCADOS DA 
CONTRATANTE 

SERVIÇO 10.644.354,93 1,02% 10.752.927,35 
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SERVIÇO DE
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO 
INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE FROTA, 
PRÓPRIO OU LICENCIADO, 
COMPATÍVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO COM 
SISTEMA PLUG AND PLAY 
EM OBD, PARA 
FORNECIMENTO E 
REPOSIÇÃO DE PEÇAS E 

5 
ACESSÓRIOS EM GERAL, 
SERVIÇOS DE SERVIÇO 1.762.708,92 1,02% 1.780.688,55 
BORRACHARIA, LAVAGEM 
SIMPLES E COMPLETA DE 
VEÍCULOS, TROCA DE 
FILTROS E ÓLEOS, COMO 
TAMBÉM, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
ATRAVÉS DE REDE DE 
ESTABELECIMENTO 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM USO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS OU 
TECNOLOGIA SIMILAR PARA 
ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA FROTA 

I DE VEÍCULOS OFICIAL DA 
CONTRATANTE. 

VALOR GLOBAL DO LOTE - R$ 13.402.848,53 (TREZE MILHÕES QUATROCENTOS E DOIS MIL 
OITOCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS) 

1.3. Prazo de Vigência 
1.3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o art. 84 da Lei no 14.133, de 1' de abril de 
2021. 
Parágrafo único. Por ocasião da prorrogação da vigência, os quantitativos registrados poderão ser renovados até o 
limite originalmente pactuado, desde que devidamente comprovada, mediante pesquisa de mercado, a manutenção 

da vantajosidade do preço registrado. 
1.3.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 

dos artigos 106 c 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.3.3. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 
1.4. Valor Estimado da Contratação 
1.4.1. O custo estimado total da contratação é R$ 13.402.848,53 (treze milhões quatrocentos e dois mil 

oitocentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três centavos). 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência. O objeto da contratação está previsto 
no Plano de Contratações Anual do Município de Eusébio para o exercício de 2026, conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência. A contratação visa otimizar a gestão da frota municipal, reduzir custos 
operacionais, aumentar a segurança patrimonial e dos condutores, e garantir a eficiência e transparência na utilização 
dos veículos públicos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO 
3.1. Serviços de Implantação do Módulo de Monitoramento e Telemetria 
3.1.1. A área de Monitoramento deve conter, no mínimo, as funcionalidades descritas abaixo: 
A) Visualização Principal: 

1. Tela inicial configurável de acordo com a necessidade do usuário. 
2. Idioma do sistema em Português. 
3. Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa. 
4. Total de rastreadores ativos. 
5. ícone do veículo onde o rastreador se encontra. 
6. Status de ignição ligado/desligado. 
7. Status GPS ligado/desligado. 
8. Descrição do veículo. 
9. Latitude/longitude. 
10. Localização atual com endereço ou ponto de referência. 
11. Hodômetro. 
12. Velocidade. 
13. Data e hora da última atualização. 
14. Placa. 
15. Envio de comandos ao veículo. 
16. Informações dos eventos. 
17. Direcionamento para visualização com imagem / satélite / mapa / híbrido. 
18. Gestão de frota. 
19. Identificação das entradas e saídas. 
20. Identificação do motorista. 
21. Atualização das informações a cada 30 segundos ou 60 segundos. 
22. Direcionamentos para envios dc comandos. 

B) Cadastramento: 
1. Veículos: Tipo de veículo; Descrição; Placa; Cor; Marca; Modelo; Ano; Chassi; Pergunta de segurança e 

Resposta. 
2. Motorista: Situação: Ativo ou Inativo; Nome Completo; CPF; RG; CNH; Vencimento da CNH; Data de 

Nascimento; Endereço completo; Cidade; Estado; CEP; Telefones de contato: fixo e celular; Código do 
Cartão, Observação e Procedimentos. 

3. Usuários: Nome de usuário, login, senha de acesso, e-mail, liberação de tipos de acesso, como: cadastro 

cerca, motorista, ponto/referência, rota, teclado, troca de rotas/cercas, usuários, envio de comandos, 
monitoramento de rotas, relatórios envio e recebimento de mensagens, telemetria, gráficos, tempos 

referências, viagens e tela de rastreamento online. 
4. Pontos/Referências: Informa sobre a chegada/saída de tal área e o tempo que permaneceu dentro/fora 

da área marcada, contendo ferramenta pesquisa no mapa, satélite e híbrido, com as informações 

Latitude/Longitude do endereço, limite do ponto digitando o raio em metros para controlar tempos, 

descrição e assim podendo ter a geração dos relatórios em "Entre Referências", "Parado em referência" c 

"Ponto-aponto". 
C) Eventos: 
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1. Ignição Ligada/desligada. 
2. Tensão Baixa da Bateria. 
3. Posição Solicitada da Central de Rastreamento. 
4. Posições de Rastreamento. 
5. Mudança de Curso. 
6. Veículo fora e dentro da cerca. 

D) Cercas: 
1. Delimitar certa área na qual o veiculo pode transitar. 
2. Criar cerca diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro predeterminado. 
3. Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada dique, podendo ser alterada posteriormente 

caso seja necessário. 
4. Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado. 
5. Disponibilizar via web lista por descrição, raio e cliente, com opção de tipo de busca, alterar dados, 

visualização no mapa e excluir cadastro. 
E) Rotas: 

1. Criar rota diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro predeterminado. 
2. Identificar área desejada no mapa, marcando um ponto a cada dique, podendo ser alterada posteriormente 

caso seja necessário. 
3. Determinar roteiro por nomes de ruas, bairro, cidade e estado. 

F) Envio de Comandos: 
1. Desarmar Antifurto. 
2. Ligar/desligar o bloqueador Ignição. 
3. Tempos de transmissão para economia de energia. 

G) Logística: 
1. Busca por Veículo próximo do local desejado, podendo esses locais serem demarcados através de 

Endereços, Veículos ou Pontos. Mostrar distância entre a área escolhida aos automóveis, o ID do Veículo, 

qual evento está relacionado a ele e se a ignição/GPS estão ligados ou desligados. 

2. Verificar no mapa, rotas e caminhos desejados. Funcionalidade de alterar os pontos de origem e destino 

dentre eles, "Endereço", "Veículo" e "Ponto". Em "Endereço" podendo colocar Rua, Cidade, Número; em 

"veículo", poderá selecionar os automóveis previamente listados; Em "Ponto", poderá ser visualizada a 

distância e tempo do caminho entre pontos. 
3. Cadastramento de Múltiplos Pontos: Informar o melhor caminho a ser percorrido entre eles. Ao 

selecionar caminho duas ou mais localidades, o software demarca a distância entre os mesmos esclarecendo 

qual é o melhor automaticamente. 
4. Roteirização: Traçar rotas no Maps via web entre "Endereço", "Veículo" e "Ponto" e calcular a distância 

e tempo entre eles, com opção de alterar os pontos de origem e destino, dentre eles, "Endereço", "Veículo" 

e "Ponto". Em "Endereço" podendo colocar Rua, Cidade e Número; Em "Veículo", poderá selecionar os 

automóveis previamente listados; Em "Ponto" funcionalidade poderá ser visualizada a distância e tempo do 

entre pontos. 
H) Mapa: 

1. Botão que permite abrir um arquivo de localização. 
2. Compartilhar: direciona o usuário a uma página que explica como é possível compartilhar conteúdo de 

imagens, pontos e interessantes. 
3. Imprimir: para passar ao papel a imagem visualizada. 

4. Menu de acesso às opções de colar, copiar, recortar, renomear, excluir ou atualizar atalhos de lugares e 

imagens, entre outros. 
5. Ferramentas: permitem alterar as configurações do mapa e acessar recursos adicionais, como a Régua, que 

permite traçar um caminho ou medir a distância entre dois pontos. 

6. Permite a adição de marcadores às localizações encontradas no mapa. 

7. Marcador: essa opção permite marcar os lugares de seu interesse. 



PR TUA MuNiCIPAL DO 

EuseEtio 

3924-6780 .Rua Edmilson Pinheiro, 150 
prefeitura@eusebio.ce.gov.br CEP 61760-00C) 

3 

8. Área de Navegação: é visualização das imagens dos lugares, podendo aproximar ou dista-ricra'; cada 
imagem. 

9. Recurso de Zoom: que permite mudar a inclinação da visão, isto é, faz com que o modo de exibição se 
aproxime ou se distancie do ângulo de visão que se tem em terra firme. Quanto mais próximo da superfície, 
maior a inclinação. 

10. Latitude e Longitude: A localização exata de um determinado ponto na Terra depende do cruzamento 
das informações de latitude e longitude. Essa é a maneira mais precisa na localização de lugares e isso se dá 
através desses parâmetros de latitude e longitude. 

11. Arquivos KML: Os arquivos KMZ são baseados na linguagem XML e com informações como latitude, 
longitude, escala, textura, links, entre outros. 

I) Relatórios: O sistema deve apresentar os seguintes relatórios, com visualização pelo Maps via Web, com imagens 
Satélite, Híbrido e Mapa. 

1. Simples: informações do veículo durante um período pré-determinado com hora/data, Status Ignição e 
GPS ligado/desligado; localização do veículo com endereço, além de possuir a localização no mapa com 3 
tipos visualizações de imagem (satélite/mapa/híbrido) do trajeto percorrido podendo ser realizado o 
acionamento do zoom; direcionamento para a tela de "Cadastro de Ponto Referencia"; Informações 
velocidade e direcionamento para acesso a imagem ampla no mapa. 

2. Detalhado: informações do veículo durante um período pré-determinado; Status Ignição e GPS 
ligado/desligado; Descrição Veículo, Placa, Latitude, Longitude, Localização do Veículo com endereço, 
hodômetro, Direção com imagem; Velocidade, Data e Hora das Posições, direcionamento para acesso a 
imagem ampla no mapa, visualização controle de velocidade com busca, data de processamento com data 
e hora. 

3. Deslocamento/parada: Informação de forma detalhada a localização inicial e final de um veículo de 
acordo com a data e os momentos de ignição ligado/desligado, direcionamento para visualização no mapa 
com imagem satélite/mapa/híbrido. 

4. Controle de combustível: Informação de consumo e gasto com base na distância percorrida e com dados 
inseridos na tela. Km/Litro: quantos quilômetros o veículo percorre com um litro do combustível utilizado. 
Valor do combustível: preço atual do combustível utilizado, direcionamento para visualização no mapa com 
imagem satélite/mapa/híbrido. 

5. Entre referências: Informa dados sobre a movimentação entre as referências que já foram cadastradas. 
Considerando paradas maiores e menores que certo tempo em minutos. Descrevendo itens como: Origem 
e destino, número de viagens, média, menor e maior tempo das viagens, com busca por período com 
data e hora, disponibilizando arquivo para impressão com data e hora de processamento. Podendo 
selecionar a busca por determinado veículo ou todos. 

6. Parado em referências: Informa caso o veículo tenha saído da sua área de referência previamente 
determinada, mostra a movimentação do veículo. Considerando paradas maiores e menores que certo 
tempo em minutos. 

7. Descrevendo itens como: Origem e destino, número de paradas, média, menor e maior tempo das paradas, 
com busca por período com data e hora, disponibilizando arquivo para impressão. Podendo selecionar a 
busca por determinado veículo ou todos. 

8. Ponto a ponto: Informa detalhadamente sobre a situação do veículo, explicitando sua situação, local, 

evento, data/hora, velocidade média e máxima, distância percorrida e sobre qual veículo é o relatório. 

Mostra movimentação ponto a ponto do veículo buscado com direcionamento para visualização do trajeto 

no mapa com imagem satélite/mapa/híbrido. Disponibilizando consulta como: Origem e destino, tempo 

parado origem, tempo de viagem, tempo parado destino, distância percorrida, Velocidade média e máxima, 

início e fim da viagem. Disponibilizando arquivo para impressão e direcionamento para visualização no 

Mapa via web com imagem satélite/mapa/híbrido. Podendo selecionar a busca por determinado veículo ou 

todos. 
9. Acesso ao Sistema: Informa os usuários que acessaram o sistema durante certo período pré-determinado. 

Informará o IP do usuário, horário de entrada e saída, além da duração do acesso. Será também informado 

qual foi a maneira utilizada para acessar o sistema, via SITE ou WAP. 
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J) Relatórios emitidos pela Central de Rastreamento: 

1. Os relatórios deverão estar disponíveis para visualização via web e download nos formatos: PDF e CSV. 
2. Atendimento: Acesso a todas as informações atuais do veículo. Localização exata Latitude/Longitude, 

inclusive, disponível a visualização pelo mapa, imagem de satélite, híbrido e terreno. Além dos dados do 
condutor como: nome, CPF, endereço completo, contato cadastrado e etc. E dados do veiculo tais como 
placa, velocidade, modelo, data de habilitação e o número do cartão SIM do dispositivo no automóvel, além 
do periférico se houver e etc. 

3. Veiculo X Transmissão: Visualiza o tempo no qual o veículo ficou sem transmitir, ou seja, informa que o 
veículo não envia sinal desde a Ultima transmissão. Data/Hora e o momento da última transmissão além de 
estarem presentes na tela os dados como: Equipamento, veículo, placa, tempo sem transmitir ser visualizado. 

K) Gerenciamento de Frota: 
1. Cadastro Tipos de Despesas: Combustível, Pneus, Óleo, Elétrica, Mecânica, locação, manutenção e etc. 
2. Item/Modelo/Marca: Detalhamento do item do tipo de despesas. Ex.: Gasolina, Álcool, Diesel, Arla 32. 
3. Grupo de Despesas. 
4. Configuração atual do veiculo: Informando as condições atuais do veículo, o software calculará e avisará 

automaticamente quando a necessidade de troca, renovação e manutenção das despesas; Nome. 
5. Empresa/Fornecedor: Informa dados da empresa/fornecedor, como: Situação: Ativo ou Inativo, Nome 

Fantasia, Tipo de Empresa, CPF/CNPJ, RG/IE, Endereço Completo, Contato, e-mail, site e campo para 

observação. 
6. Despesas do Veiculo: Controle de todas as despesas do veículo, como: quantidade de óleo desejada, valor 

a ser pago, data de vencimento, pagamento, controle fiscal, motorista, empresa, item, modelo, marca, data, 

quantidade, valor unitário, adicionar desconto, total, nota fiscal, opção de salvar, pesquisa e novo registro. 

7. Controle de Saída: Seleciona o veículo e motorista responsável, data e hora da saída, previsão de devolução 

do veículo, objetivo da saída e data efetiva do retorno. 
8. Relatórios: Emissão de todos os relatórios possíveis sobre o funcionamento, consumo e manutenção do 

veículo. 
9. Despesas: Busca por data os relatórios concluídos, ficando especificado: Veículo, motorista, 

quilometragem rodada ou prazo para que seja realizada uma troca, manutenção ou reparo, tipo da despesa, 

quantidade de itens a serem adquiridos, preço a ser pago no final do gasto. 

10. Saídas: Detalhamento sobre saídas dos veículos, ficando especificado: Identificação do automóvel, data e 

hora de saída e retorno, tempo gasto,quilometragem rodada em quanto tempo, motorista e mapa contendo: 

rota, localização, data/hora e velocidade do veículo. 
11. Disponibilizar sistema de busca de dados de motorista, com opção de tipo de busca sendo: motorista, 

CPF/CNPJ, telefone, celular, CNH e validade CNIL listando as mesmas opções de todos os motoristas 

quando não especificado o tipo de busca via web, podendo alterar dados. 

3.2. Serviços de Implantação do Módulo Abastecimento e Manutenção Veicular 

3.2.1. Condições de Fornecimento e Pagamento: 
O módulo de gerenciamento de frota deverá propiciar à CONTRATANTE, através de sistema informatizado 

próprio ou licenciado, o fornecimento de peças e combustíveis, além de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva dos veículos pertencentes atualmente à frota do Município, ou que venham a ser adquiridos, bem como 

dos serviços de lavagem simples e completa, troca de óleo e filtro e borracharia por meio de rede credenciada de 

estabelecimentos (Postos de abastecimento, oficinas, lojas de peças acessórios automotivos) que comercializam os 

produtos localizados em âmbito municipal e adjacências e sob pagamento, através de cartão magnético e/ou QR 

Code e/ou tecnologia similar, com uso de senha individual e de biometria facial para validação das transações, seja 

por veículo ou por condutor. 
3.2.2. Operacionalização da Transação: 
Na prática, o condutor autorizado efetuará o abastecimento e/ou solicitará abertura de OS para peças e serviços do 

veículo que estiver utilizando, em qualquer dos estabelecimentos que comercializam e/ou realizem o serviço, 

credenciados pela empresa CONTRATADA e gerenciadora, por meio da utilização de cartões magnético 

0"1,ç;f1
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e/ou tecnologia similar, com uso de senha individual, biometria facial e geração de QR Code para validação das 
transações, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar relatórios de gastos (consumo), preços praticados, 
identificação do usuário e dos estabelecimentos fornecedores. 
3.2.3. Transparência e Agilidade: 
O gerenciamento e controle de todas as operações efetuadas serão mais eficazes por meio de rede credenciada, 
garantindo maior transparência. O sistema também proporcionará ao Gestor do Contrato, melhor agilidade quanto 
ao acompanhamento e controle das transações realizadas junto aos estabelecimentos credenciados. 
3.2.4. Benefícios Pretendidos na Contratação Integrada: 
a) Assegurar geolocalização do veículo a qualquer momento além da ocorrência da transação realizada, seja ela de 
manutenção ou de abastecimento, no estabelecimento designado. 
b) Melhor controle das transações, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e análise dos 
dados. 
c) Padronização dos serviços prestados e controles. 
d) Atendimento tempestivo das demandas, em especial quando da necessidade de deslocamentos dos veículos pelo 

Estado do Ceará. 
e) Pronta disponibilidade de veículos em condições de utilização. 
f) Garantir capilaridade de postos de combustíveis que possam atender a frota, uma vez que a maior abrangência de 

postos facilita a aquisição de combustíveis. 
g) Garantir maior segurança para validação das transações e aberturas de OS, com uso de senha eletrônica pessoal, 

biometria facial e QR Code, oferecendo uma camada adicional de proteção contra fraudes através de autenticação 

multifatorial. 
h) Segurança efetiva sobre o patrimônio do órgão por estar 24hs sendo monitorado. 

i) Maior controle de pagamento e facilidade da fiscalização do contrato. 
j) Redução de despesas administrativas relativas à frota (Coleta de dados, digitação, controles gerais, pessoal), em 

termos de economicidade, eficiência e eficácia quanto ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais 

e financeiros disponíveis ao utilizar-se de apenas uma plataforma para manutenção, rastreamcnto e abastecimento 

veicular. 
1) Possibilidade de renovação contratual, por ser um serviço continuado. 
3.2.5. Cartões de Pagamento: 
A contratada deverá fornecer cartões magnético e/ou tecnologia similar para realização das transações como forma 

de pagamento pós-pago, sendo um cartão por veículo e reservas. 
3.2.6. Treinamento de Usuários: 
A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso ao sistema, através de cadastramento dos usuários, mediante o 

treinamento de no mínimo 02 (dois) funcionários, sendo esses vinculados ao Gestor do Contrato, responsáveis por 

exercerem a fiscalização dos serviços contratados e operacionalização do sistema. 

3.2.7. Prazo de Implantação: 
O cronograma de instalação, treinamento c disponibilidade dos serviços, através do fornecimento e entrega dos 

cartões magnético e/ou tecnologia similar, não poderá exceder 20 (vinte) dias úteis contados a partir da data de 

assinatura da Ordem de Serviço. 
3.2.8. Cadastro Inicial: 
A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA, após assinatura do contrato, todos os dados necessários ao 

cadastramento dos veículos oficiais (Tipo, marca/modelo, combustível, ano de fabricação/modelo, placa, chassi, 

unidade de lotação, hodômetro) e dos condutores (Nome, matrícula e unidade de lotação). 

3.2.9. Abrangência da Rede Credenciada: 
A CONTRATADA disponibilizará a Rede Credenciada, em atendimento ao objeto deste ETP, dentro do Estado 

de Ceará e impreterivelmente na sede do Município de Eusébio, onde estarão alocados e em uso os veículos. 

3.2.10. Segurança Contra Fraudes na Rede Credenciada: 
Durante a execução das operações realizadas na rede credenciada pela CONTRATADA, será de responsabilidade 

da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança eventuais utilizações não autorizadas. 
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3.3. Funcionalidades de transação por leitura de placa: 
3.3.1. Acesso e Segurança: O sistema deve disponibilizar funcionalidade de abertura de transação via aphcativo 
mobile por meio de transação por leitura de placa, obedecendo aos seguintes requisitos mínimos: 

3.3.1.1. Captura de Imagem Dinâmica: A funcionalidade deve permitir que o operador fotografe a placa do 
veículo diretamente pela câmera do dispositivo móvel. 

3.3.1.2. Processamento em Tempo Real: O motor de transação por leitura de placa deve extrair os caracteres 
alfanuméricos da imagem e realizar a conferência instantânea com o banco de dados da frota cadastrada. 

3.3.1.3. Validação de Perímetro: O sistema só deve permitir a abertura da transação se as coordenadas de 
GPS do dispositivo móvel estiverem dentro do raio autorizado para o ponto de abastecimento. 

3.3.1.4. Integração com Telemetria: Caso o veículo possua rastreador, o software deve realizar o cruzamento 
automático da posição GPS do veiculo com a posição do dispositivo que realizou a leitura da placa. Em caso de 
divergência superior à margem configurada, a transação deve ser bloqueada preventivamente. 

3.3.1.5. Evidência Fotográfica: A imagem capturada para a transação por leitura de placa deve ser 
obrigatoriamente armazenada e vinculada ao comprovante da transação (recibo digital), ficando disponível para 
consulta e auditoria no portal do gestor por todo o período contratual. 
3.3.2. Gestão de Acessos Customizados: 

3.3.2.1. A CONTRATANTE por meio do seu login de acesso ao sistema, deverá cadastrar no portal da 
CONTRATADA, quando necessário, em número ilimitado, novos login's customizados (on-line e em tempo real) 

com nível de aprovação e alçada de acordo com o perfil determinado podendo ainda alterar o nível de acesso, ativar, 

bloquear ou cancelar os logins gerados sem a intervenção da CONTRATADA. 
3.3.2.2. Níveis de Permissão de Acesso: 

O sistema deverá oferecer níveis de permissão de acesso ao software via web, e alçadas para aprovação, ficando os 

usuários com acesso às informações da frota, de acordo com seu respectivo perfil de acesso. 

3.3.2.3. Divisão de Níveis de Acesso: 
Os níveis de acesso deverão ser divididos no mínimo em permissão para: consulta (visualizar e baixar arquivos) e/ou 

inclusão e/ou alteração e/ou vistoriador e/ou aprovação. 
3.3.2.4. Restrição por Centro de Custo: 

O sistema deverá permitir a restrição de acesso de usuário a veículos alocados por centro de custo ou departamento. 

3.3.2.5. Recuperação de Senha: 
O portal da CONTRATADA para o usuário deverá ter a opção de "esqueci minha senha". 

3.3.2.6. Bloqueio por Inatividade: 
O sistema deverá cancelar automaticamente os logins que estejam a mais de 60 dias inativos, apresentando na tela 

as seguintes informações: Nome completo, CPF, login, data do último acesso e a data do cancelamento do login. 

3.3.2.7. Cadastro de Departamentos/Centros de Custo: 
Cadastro de departamento e centro de custos (unidades de serviço e negócio) com a nomenclatura informada pela 

CON1RATANTE. 
3.3.2.8. Padrão de Nomenclatura e Sugestão Automática: 

O sistema deverá possuir padrão de nomenclatura de forma a impedir a digitação dos seguintes itens ao cadastrar 

veículo/equipamento: fabricante, modelo, combustível e hodômetro ou horímetro). No momento em que forem 

selecionados o fabricante e o modelo, a família/classificação/espécie tipo do veículo deverá ser sugerida 

automaticamente pelo sistema. 
3.3.2.9. Cadastro Mínimo de Veículos/Equipamentos (I): 

Condicionar o cadastro dos veículos/equipamentos informando no mínimo: tipo de cadastro (veículo ou 

equipamento), placa, fabricante, prefixo, modelo, ano, chassi (ou número de série), RENAVAM, combustível, tipo 

de despesa, departamento/centro de custo (unidades de serviço e negócio da CONTRATANTE), tipo de frota (ex.: 

cedido, doado, locado etc), limite do cartão, permitindo alteração, ativação e inativação do cadastro. 

3.3.2.10. Cadastro Mínimo de Veículos/Equipamentos (II): 

Cumulativamente dispor na tela de cadastro dos veículos/equipamentos: motorização, cor, capacidade de tanque, 

hodômetro ou horírnetro, localidade, tamanho da frota (maquinário grande, médio, pequeno porte), 

família/classificação/espécie tipo (ex.: Jeep, equipamento, caminhão, caminhão leve, caminhão semipesado, 

caminhão pesado, carreta, pick-up leve, pick-up média, pick-up pesada, veículo leve, moto, ônibus, micro-ônibus, 
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van, maquinário e demais denominações que venham a ser necessárias), gestor responsável, permitindo .al o, 
ativação e inativação do cadastro. 

3.3.2.11. Geração Automática de Cartão Virtual: 
O cadastrado do cartão virtual do veículo/equipamento, com o seu respectivo número, deverá ser gerado 
automaticamente, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, sem a necessidade de o usuário executar nenhum 
outro comando, podendo este ser imediatamente desbloqueado para que seja utilizado. 

3.3.2.12. Atualização de Placas: 
O sistema deverá possibilitar a atualização de placas convencionais para padrão Mercosul. 

3.3.2.13. Controle de Limite Financeiro: 
O sistema deverá possuir funcionalidade de controle do limite financeiro mensal e global (licitado), que possibilite: 
a) Visualizar Cadastro prévio por parte da CONTRATADA do valor anual licitado, contendo a data de início c fim 
da vigência do contrato. 
b) Visualizar o valor anual licitado. 
c) Visualizar o valor faturado do mês. 
d) Visualizar o valor provisionado mensal e geral. 
e) Visualizar o saldo mensal de acordo com a utilização. 

3.3.2.14. Redistribuição de Valores: 
O sistema deverá possuir funcionalidade de redistribuição de valores entre departamentos a ser realizada pela 
CONTRATANTE, limitados aos saldos financeiros contratuais. 

3.3.2.15. Aplicativos Móveis (Mobile): 
O sistema deverá dispor de aplicativo mobile nas plataformas Android e IOS de forma a permitir maior agilidade e 
fluidez nas operações do dia a dia. As soluções "mobile" deverão contemplar as rotinas diárias do gestor, condutor 
c oficinas, tais como: 
a) APP para o Gestor com as seguintes funções: alterar do limite de crédito do veículo e status do mesmo; habilitar 
o cadastramento de biometria facial como meio de validação de autorizações e aprovação de OS e/ou confirmações 
de transações financeiras com uma camada de reconhecimento facial integrada diretamente ao aplicativo, sem a 
utilização das APIs nativas de biometria dos sistemas operacionais (Face ID/Android Biometrics); emitir extrato do 
cartão; alterar dados condutor e status do mesmo; pedido nova via de cartão; histórico de transações; consulta à rede 
credenciada; consultar orçamento, podendo aprovar, reprovar, colocar em revisão e concluir, anexar fotos. 
b) APP para os Condutores, com as seguintes funções: habilitar o cadastramento de biometria facial como meio de 
validação das transações financeiras com uma camada de reconhecimento facial integrada diretamente ao aplicativo, 
sem a utilização das APIs nativas de biometria dos sistemas operacionais (Face ID/Android Biometrics); acesso ao 
extrato do cartão, histórico de transações, saldo, rede credenciada; acesso à Assistente de Frota virtual, permitindo 
a consulta via IA (Inteligência Artificial) sobre, no mínimo: a média de consumo do motorista, média de consumo 
do veículo de acordo com os padrões do fabricante, média do preço de abastecimento, considerando as transações 
do último dia; informações sobre a posição no ranking de quilometragem rodadas em relação aos veículos da frota; 
informação sobre a posição de média de consumo de combustível; informação sobre a posição de média de consumo 
do carro, destacando a media informada do fabricante. 
c) APP para as Conveniadas, com as seguintes funções: acessar os orçamentos e anexar fotos. 

3.3.2.16. Registro de Críticas e Sugestões: 
O sistema deverá permitir inclusão pela CONTRATANTE de críticas e sugestões da prestação dos serviços da rede 
credenciadas em campo apropriado, de modo a registrar o descumprimento de obrigações contratuais com a 

CONTRATADA. 
3.3.2.17. Auditoria de Sistema: 

O sistema de gerenciamento deverá permitir e disponibilizar para a CONTRATANTE operacionalizar a auditoria 

de sistema sem intervenção da CONTRATADA. 
3.3.2.18. Comunicação de Atualizações: 

Todas as atualizações do sistema deverão ser repassadas para o Gestor do Contrato. 
3.3.2.19. Equipamentos Periféricos: 
Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução tecnológica utilizada 

pela CON TRATADA, deverão, caso necessário, ser disponibilizados à CONTRATANTE sem qualquer ônus. 
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3.4. Especificamente para o Módulo de Gerenciamento de Manutenção Veicular 
3.4.1. Abertura de Ordem de Serviço (OS): 
O sistema deverá permitir abertura de ordem de serviço on-line/real time, tanto por parte do estabelecimento 
credenciado quanto por parte da CONTRATANTE, devendo ser identificada no sistema, o usuário responsável 
pela inclusão da ordem de serviço ficando condicionado a informar precisamente o condutor que entregou o 
veículo/equipamento na oficina, quilometragem/horímetro, número da solicitação de serviços. 
3.4.2. Preenchimento Automático na OS: 
No momento da abertura da ordem de serviços e inclusão da placa do veículo, o sistema deverá preencher 
automaticamente com os dados cadastrados (placa, fabricante, ano, modelo, chassi, combustível, prefixo). 
3.4.3. Salvar Rascunho de Orçamento: 
O sistema deverá permitir salvar rascunho do orçamento, de modo a possibilitar à conveniada a opção de continuar 
posteriormente com o seu cadastro. 
3.4.4. Elaboração de Orçamento Eletrônico: 
Possibilitar à CONTRATANTE (por meio do login de acesso do usuário) e à rede credenciada elaborar orçamento 
eletrônico, que indique individualmente os produtos a serem substituídos e/ou serviços a serem executados. 
3.4.5. Criação de Grupos de Estabelecimentos: 
O sistema deverá permitir que o gestor crie grupos de estabelecimentos conveniados especializados por tipo de 
manutenção (ar-condicionado, frota pesada etc). De forma que ao necessitar cotar determinado serviço, já envie 
diretamente para aqueles especializados contidos no grupo. 
3.4.6. Consulta a Histórico de Preços (30 Dias): 
O sistema deverá possibilitar consulta no sistema das pesquisas de preços de mercado de outras ordens de serviços 

dos últimos 30 dias, de itens de peças e acessórios a cada nova ordem de serviço processada, de modo que aquela 

pesquisa componha a cotação de preços no cadastro da nova ordem de serviço. 
3.4.7. Registro de Tipos de Manutenções: 
Registro de tipos de manutenções na ordem de serviço: preventivas, corretivas, sinistro, aquisição de peças e guincho. 

3.4.8. Recebimento e Análise de Orçamentos: 
Recebimento de orçamentos, especificando o tipo de peças, fabricante, prazo de garantia e serviços que serão 

executados: 
a) Uploads de várias imagens simultaneamente das avarias em todas as fases da manutenção. 

b) Uploads de arquivos em formato PDF e imagens em todas as fases da manutenção. 

c) O valor dos serviços, peças, componentes e materiais serão informados (fabricante, local exato da instalação das 

peças, ex.: lado direto/lado esquerdo) quando da elaboração dos orçamentos pelas oficinas cadastradas no sistema 

via web, para análise da CONTRATANTE. 
d) Após aprovação dos orçamentos é obrigatório a oficina credenciada informar no sistema, no campo observação 

ou outro específico, a previsão da data de início e de término da prestação de serviços e/ou entrega de peças. 

e) Quando a abertura da ordem de serviço for originada pela CONTRATANTE, esta deverá inserir quilometragem, 

o nome do condutor e incluir as peças e serviços no qual está necessitando (sem especificar valores), informando 

prazo para resposta das cotações e imediatamente, solicitar as cotações no sistema. 

f) Possibilitar que a ordem de serviço elaborada pelo usuário seja copiada e enviada de uma única vez para várias 

oficinas por placa ou modelo. 
g) Disponibilizar sistema de cotação de no mínimo 03 (três) orçamentos eletrônicos de preços a serem fornecidos 

pelas conveniadas para cada intervenção mecânica em algum veículo. 

h) O sistema deverá proporcionar integridade em relação aos valores de peças e serviços para que um 

estabelecimento, no momento de responder determinada cotação, não tenha acesso ao valor nem das peças nem da 

mão de obra disponibilizada pelo estabelecimento que gerou o orçamento inicial. Caso o sistema determine um 

preço fixo para o valor da hora da mão de obra, evitar que a quantidade de horas seja visualizada por outros 

estabelecimentos. 
i) Campos próprios e específicos para pareceres dos gestores e vistoriadores não poderão ser visíveis para a rede 

credenciada. 
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j) Ao realizar o pedido de cotação, o usuário pode enviar para a rede credenciada que selecionar, ou mesmo para 
todas de uma única vez. Deverá ser informado pela CONTRATANTE, o prazo de resposta em horas na qual as 
redes credenciadas deverão responder ao orçamento. 
k) Em caso de o estabelecimento não responder no prazo estipulado, a ordem de serviço restará expirada 
automaticamente pelo sistema. Caso a CONTRATANTE tenha interesse, poderá reenviar o pedido de cotação para 
a mesma oficina ou para outras que venha a escolher. 
3.4.9. Notificação por E-mail: 
O sistema deverá permitir o envio de e-mail para o usuário nas seguintes fases da manutenção: envio do orçamento, 
recebimento das cotações e conclusão da manutenção. 
3.4.10. Validação de Saldo: 
As ordens de serviços só poderão ser aprovadas se o contrato possuir saldo financeiro disponível por departamento. 
3.4.11. Status de Revisão: 
O sistema deverá permitir que o "status" dos orçamentos sejam colocados em revisão a qualquer tempo até o seu 
fechamento, com campo de observação do motivo da revisão. 
3.4.12. Visualização de Múltiplos Orçamentos: 
Em caso de múltiplos orçamentos (ex. acima de 03 propostas) a tela deverá mostrar a máxima quantidade de 
orçamentos de modo a não comprometer a visualização por página de relatório, além da impressão do mesmo. 
3.4.13. Bloqueio e Justificativa de Orçamentos: 
No momento em que o usuário receber os orçamentos e optar pelo que melhor atende às necessidades da 
CONTRATANTE e aprová-lo os demais orçamentos devem ser bloqueadas/reprovados, mantendo-se o seu 
histórico no sistema, possibilitando a elaboração de justificativas, caso a credenciada de menor preço não seja 
escolhida para a realização da compra de peças e prestação de serviços. 
3.4.14. Acompanhamento Online de OS: 
O sistema deverá permitir o acompanhamento on-line do status das ordens de serviços. 
3.4.15. Aprovação por Faixa de Valores: 
O sistema deverá permitir a aprovação por faixa de valores por nível de alçadas. 
3.4.16. Gestão de Orçamento pelo Gestor: 
O gestor deverá ter a possibilidade de aprovar, reprovar e renegociar o orçamento junto ao estabelecimento 

conveniado, tendo, para tanto, um campo próprio para o gestor fazer suas considerações ou justificativas. 
3.4.17. Controle de Garantia: 
O sistema deverá permitir o controle de garantia de peças e serviços realizados. 
3.4.18. Identificação de Condutores e Aprovadores: 
O sistema deverá permitir a identificação do condutor que entregou e retirou o veículo no estabelecimento 

credenciado e do usuário que aprovou do orçamento de serviço. 
3.4.19. Identificação de Responsável na Oficina: 
O sistema deverá permitir a identificar o responsável da oficina que executou o serviço ou a venda das peças e 

encerrou ordem de serviço. 
3.4.20. Identificação de Valores: 
O sistema deverá permitir a identificar valor unitário e total das peças c serviços realizados. 
3.4.21. Identificação da Empresa Credenciada: 
O sistema deverá permitir a identificação da empresa credenciada que realizou o fornecimento de peças e/ou 

serviços. 
3.4.22. Dados da Conveniada: 
O sistema deverá permitir a identificar razão social, telefone, e-mail, ramo de atividades principal (ex.: autorizada 

caminhão, funilaria, tapeçaria, etc...). 
3.4.23. Comprovante da Transação de Manutenção: 
O sistema deverá emitir comprovante da transação da manutenção realizada para todo e qualquer atendimento, 

contendo as informações mínimas a seguir: 
a) Identificação do conveniado (nome, endereço completo, CNPJ, telefone). 
b) Data e hora da venda. 
c) Código de autorização. 
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d) Número do orçamento. 
e) Placa e modelo do veículo ou do equipamento. 
f) Departamento. 
g) Quilometragem ou outro instrumento medidor, no momento da realização do serviço. 
h) Número da nota fiscal de peça e de serviço. 
i) Valor total do orçamento. 
j) Nome e matricula gestor que aprovou a ordem de serviço. 
k) Nome e matricula do condutor que deu entrada do veiculo. 
1) Nome e matrícula do condutor que retirou o veículo. 
m) Pessoa responsável pela execução do orçamento na conveniada. 
n) Pessoa responsável pela oficina. 
o) Aliquota o/c, do ISS retido e o valor em R$ do imposto. 
p) Data e hora da reimpressão do comprovante da transação. 
3.4.24. Histórico de Manutenção: 
O sistema deverá permitir o registro, armazenamento, consulta e impressão a qualquer tempo de históricos de 
manutenção de todos os dados do veículo e, a cada operação contendo as informações mínimas a seguir: 
a) Código de autorização da transação. 
b) Modelo, número da placa e número de identificação do veículo/equipamento no sistema. 
c) Registro do período de garantia de peças e serviços. 
d) Custo unitário e total de todas as manutenções por unidades de serviço e negócio. 
e) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo/equipamento. 
f) Identificação do usuário aprovador da execução da compra de peças e dos serviços. 
g) Notas fiscais emitidas pelo credenciado em formado PDF c XML. 
3.4.25. Cadastro de Plano de Manutenção Preventiva: 
O sistema deverá permitir o cadastro de plano de manutenção preventiva, inserindo a descrição da manutenção, o 

km/h de execução, a data limite para realização da mesma, os produtos e serviços contemplados e os veículos que 

fazem parte desse plano, os veículos devem ser inseridos individualmente pela placa bem como coletivamente, por 

modelo. 
3.4.26. Consulta de OS em Tela Única: 
O sistema deverá permitir a consulta das ordens de serviços em uma única tela: 
a) Pelas datas dos cadastros dos orçamentos. 
b) Por uma peça ou um serviço específico. 
c) Por estabelecimento credenciado. 
d) Por placa. 
e) Pelo número do orçamento. 
f) Pelo status do orçamento. 
3.4.27. Relatórios de Manutenção e Tributos: 
O sistema deverá emitir relatórios contendo descrição de data, hora, estabelecimento credenciado, quilometragem, 

preço unitário e total e descrição das peças, custo da mão de obra da prestação de serviços, veículo/equipamento, 

unidades de serviço e negócio, valor da hora/homem da prestação de serviços, tipo de regimento tributário, aliquota 

em % do IR retido, valor em R$ do imposto, além de: 
a) Informações relativas às manutenções da frota de veículos da CONTRATANTE via web e em tempo real, 

fornecendo elementos para consulta e emissão de relatórios gerenciais, detalhados individualmente e/ou grupo (s), 

por período (diários, semanais, quinzenais, mensais e anuais). 
b) Registro da evolução das despesas da frota. 
c) Exportação para planilha xis, xlsx, pdf e texto. 
d) Relatório de retenção de tributos. 
e) Exportação do relatório de retenção de tributos para planilha em formatos xis, xlsx, pdf e texto. 
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3.4.28. Inclusão de Dados Concomitante ao Serviço: 
A inclusão de dados no sistema (on-line) efetuados pelas oficinas mecânicas deverão ser realizadas 
concomitantemente à realização do serviço, ou seja, quando um veículo/equipamento entrar na oficina, iniciada e 
finalizada a 
compra de peças e prestação de serviços, todas informações destas etapas, data e hora, devem ser incluídas 

imediatamente no sistema. 
3.4.29. Reimpressão e Consulta Módulo Manutenção: 
O módulo do gerenciamento de manutenção veicular deve permitir a reimpressão do comprovante da transação 
pelo usuário, inclusive: 
a) A consultar ordem de serviço (OS) cadastrada. 
b) O comparativo de orçamento para análise de histórico. 
c) O registro de garantia de peças/serviços. 
d) O histórico dos orçamentos. 
e) O histórico da manutenção dos veículos. 
f) O relatório de estabelecimentos credenciados. 
3.4.30. Níveis de Alçada Configuráveis: 
Ofertar opções de nível de alçada com limite de valores configurável, possibilitando que eventuais ordens de serviço 
possam ser autorizadas de acordo com suas categorias (níveis de alçada). 
3.4.31. Permissões por Nível de Usuário: 
Deverá permitir a restrição para cada nível de usuário as opções de visualizar, incluir, alterar e aprovar, sendo também 
possível adicionar parecer e anexar arquivos. 
3.5. Controle de Segurança do Gerenciamento 
3.5.1. Autenticação Multifatorial: 
O uso de senha individual e de autenticação biometrica facial para qualquer operação constante no objeto, somente 
após ser validada, conforme perfil do usuário. 
3.5.2. Bloqueio/Cancelamento Online: 
O bloqueio e/ou cancelamento dos serviços deverá ser on-line, a partir da base operacional, mediante rotina/senha 
específica parametrizada para o funcionário indicado pela CONTRATANTE que será o responsável pela gestão dos 
serviços contratados. 
3.5.3. Troca Periódica de Senha: 
Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 
3.5.4. Cartão Individual por Veículo e Biometria por Condutor: 
Cada veículo deverá possuir seu próprio cartão para identificação e apresentação no momento da utilização no 
estabelecimento credenciado, além de senha individual e de cadastrarnento de biometria facial por condutor. 
3.5.5. Substituição de Cartão sem Ônus: 
A CONTRATADA deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu uso 
correto, sem ônus, conforme solicitação do Gestor do Contrato. 
3.5.5.1. Custo de Segunda Via: 
Em caso de perda por culpa da CONTRATANTE de uma das vias fornecidas, fica arbitrado que a emissão de 2' 
via não ultrapassará o valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por cartão. 
3.5.6. Atualização da Listagem de Credenciados: 
A CONTRATADA deverá atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados, disponibilizando, via sistema e, 

em caso de problemas técnicos, através de correspondência encaminhada ao Gestor do Contrato. 
3.5.7. Contingência nas Transações: 
Os estabelecimentos credenciados deverão estar equipados para aceitarem transações e processos de contingência 

para finalização da transação, caso o sistema não esteja operando. 
3.6. Requisitos de Relatórios 
3.6.1. Relatórios Gerenciais (Gerais): 
O software deverá disponibilizar relatórios gerenciais, contendo a base de dados atualizada, que deverão permitir a 

obtenção, no mínimo, das seguintes informações cadastrais e gerenciais: 

• Cadastro de veículos por marca, modelo, ano de fabricação, chassi, patrimônio, placa, unidade de lotação. 
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• 8 Cadastro de usuários, gestores e condutores. 
• Relatório por veículo, por data, por período, por unidade de lotação. 
• Relatório de utilização dos abastecimentos e/ou serviços: por veículo, por estabelecimento credenciado, por 

data, por período, por unidade de lotação. 
• Extrato analítico/sintético por centros de custo, contendo todos os abastecimentos, peças e serviços, 

individualmente discriminados por veiculo, apresentando data, hora local, quilometragem atual. 
• O sistema deverá emitir relatório de consumo total da frota de veículos e dos equipamentos, contendo, por 

placa e modelo, o gasto com peças e com serviços e o valor total do gasto obtido com cada veiculo, no 
período selecionado, estando esse período descrito em campo próprio no relatório gerado. 

3.6.2. Disponibilidade e Composição de Faturamento: 
Todos os dados deverão estar disponíveis para consulta e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de 
período e emissão de nota para pagamento, deverão constar discriminados e separados em relatório de consumo e 
composição de faturamento. 
3.6.3. Relatórios por Período e Detalhamento: 
Geração de relatórios por períodos, inclusive desde o período de vigência do contrato, e ainda: 
a) Informatização dos dados da vida mecânica, quilometragem, custos, identificação do veículo e respectiva unidade 
organizacional, datas e horários, especificação técnica das peças, componentes e serviços, a serem alimentados por 
meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis. 
b) Classificação das peças por grupo e marca de forma a identificar se são originais ou genuínas. 
c) Histórico de manutenção por veículo. 
d) Relatório de custos por departamento/centro de custos. 
3.6.4. Outras Informações: 
Outras informações de interesse da CONTRATANTE. 
3.6.5. Relatórios de Abastecimento e Tributos: 
O sistema deverá emitir relatórios contendo descrição de data, hora, estabelecimento credenciado, quilometragem, 
preço unitário, quantidade total de litros, veículo/equipamento, tipo de regimento tributário, aliquota em )̀/o do IR 
retido, valor em R$ do imposto, além de: 
a) Relatório de retenção de tributos. 
b) Exportação dos relatórios para planilha em formatos xis, xlsx, pdf e texto. 
O sistema deverá emitir relatórios de arquivos para o TCE-SIM, em modo de texto padrão ASCII MSDOS, sem 
acentuação, conforme especificações do manual SIM 2025 e passar pelo sistema PGI do TCE, com os devidos 
controles para que não ocorram erros na transmissão, dos seguintes arquivos: 
1. Veículos municipais com minimamente as seguintes informações: Tipo do Documento, Código do Município, 
Código RENAVAM, Placa, Numeração do Chassi, Tipo e Documento de CPF/CNPJ do Proprietário, Nome ou 
Razão Social do Proprietário, Cidade do emplacamento, Unidade da Federação do emplacamento, Ano de 
Fabricação, Ano do Modelo, Marca, Modelo/Versão, Cor Predominante, Tipo de Combustível, Tipo de Veiculo, 
Tipo de Vinculação, Número de Registro ou Tombo do Bem, Situação do Veículo, Odômetro, Data de Referência 
da Documentação. 
2. Veículos locados com minimamente as seguintes informações: Tipo do Documento, Código do Município, 

Número do CPF do Gestor Responsável pela Celebração do Contrato, Número do Contrato, Data da celebração 

do Contrato, Código RENAVAM, 
Tipo e Documento de CPF/CNPJ do Locador, Nome ou Razão Social do Locador, Característica da Remuneração 

Contratual do Veículo, Custo contratual mensal do veículo, Locação com Manutenção, com Motorista e com 

Combustível, Data de Referência da Documentação. 
3. Veiculos cedidos por terceiros com minimamente as seguintes informações: Tipo do Documento, Código do 

Município, Número do Termo de Cessão, Data do Termo de Cessão, Código RENAVAM, Código do Município 

Cedente, Data de Inicio da Vigência do Termo de Cessão, Data Prevista para o Fim da Vigência do Termo de 

Cessão, Número do CPF do Responsável Cessionário do Termo de Cessão, Nome do Responsável Cessionário do 

Termo de Cessão, Descrição do Objeto do Termo de Cessão, Data de Referência da Documentação. 
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4. Destinação de veículos com minimamente as seguintes informações: Tipo do Documento, Código ció Mirnicípio, 
Exercício do Orçamento, Código do Órgão, Código da Unidade Orçamentária, Data de Inclusão na Unidade 
Orçamentária, Código RENAVAM, Odômetro, Finalidade do Veículo, Data de Referência da Documentação. 
5. Baixa na destinação de veículos com minimamente as seguintes informações: Tipo do Documento, Código do 
Município, Exercício do Orçamento, Código do Órgão, Código da Unidade Orçamentária, Data de Inclusão na 
Unidade Orçamentária, Código RENAVAM, Data de Baixa na Unidade Orçamentária, Motivo da Baixa, Odômetro, 
Data de Referência da Documentação. 
6. Controle de abastecimento de veículos com minimamente as seguintes informações: Tipo do Documento, Código 
do Município, Exercício do Orçamento, Código do Órgão, Código da Unidade Combustível, Orçamentária, Data 
de Inclusão na Unidade, Código RENAVAM, Data do Abastecimento, Odômetro, Tipo de Unidade de Medida do 
Combustível, Quantidade de Combustível do Abastecimento, Preço por Unidade de Medida do Combustível, Valor 
Total do Abastecimento, Tipo de Pagamento, Tipo de Documento de Identificação do Fornecedor de Combustível, 
Dados do Documento de Identificação do Fornecedor de Combustível, Nome ou Razão Social do Fornecedor de 
Combustível, Número do CPF do Servidor Responsável pelo Abastecimento, Nome do Servidor responsável pelo 
Abastecimento, Data de Referência da Documentação. 
7. Controle de manutenção de veículos com minimamente as seguintes informações: Tipo do Documento, Código 
do Município, Exercício do Orçamento, Código do Órgão, Código da Unidade Manutenção, Orçamentária, Data 
de Inclusão na Unidade, Código RENAVAM, Número da Ordem de Serviço, Data da Descrição, Odômetro, Tipo 
de Documento, Identificação do Prestador, Nome ou Razão Social, Valor Total, Data Empenho, Número da Nota 
de Empenho, Número do CPF do Servidor, Nome do Servidor responsável pela manutenção, Data de Referência 
da Documentação. 
4. DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 
4.1 A CONTRATADA deverá optar pela rede de estabelecimentos que atendam aos seguintes requisitos mínimos: 

a) Possuir microcomputador, impressora e acesso à Internet. 
b) Dispor de estrutura física, técnica, de ferramenta e equipamentos para atendimento da frota da respectiva 
categoria de sua responsabilidade. 

4.2 A CONTRATADA deverá manter um mínimo de 02 (dois) posto de combustíveis e 03 (três) estabelecimentos 
credenciados para manutenção preventiva e corretiva, na sede do município de Eusebio, durante toda vigência 
contratual, bem como de pelo menos 01 (um) Posto de Combustível na capital do Estado, capazes de atender a 
todas as marcas e modelos de máquinas, equipamentos, veículos pertencentes a Prefeitura Municipal de 
Eusébio/CE e outros utilizados a seu serviço. 

4.3 A contratada deverá providenciar o credenciamento de novos estabelecimentos, conforme solicitado pelo 
Gestor do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, em atendimento as demandas que vierem a 
surgir, a fim de otimizar a prestação dos serviços. 

4.4 Os estabelecimentos credenciados deverão prestar atendimento contínuo e ininterrupto durante o horário 
comercial praticado no mercado, atendidos os demais requisitos de localização, valor e qualidade no 
atendimento. 

4.5 CON fRATADA deverá oferecer canal permanente de comunicação com o credenciado, fornecendo-lhe todos 
os meios para sanar seus questionamentos, como telefones, celulares, WhatsApp, e-mails. 

4.6 Cada estabelecimento credenciado e prestador dos serviços autorizados pela CONTRATANTE, emitirá ao 
término de cada execução, a Nota Fiscal e/ou comprovante referente a efetivação do abastecimento e/ou 
serviços prestados com os dados do veículo, condutor, km atual, data e horário do atendimento, descrição com 
quantidade e valores, após utilização do cartão com senha individual ou validação via biometria facial do 
condutor ou do veículo. 

4.7 A CONTRATADA deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede credenciada objetivando garantir um nível 

satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização dos equipamentos, horários de funcionamento, 

presteza no atendimento, além dos valores praticados pelos estabelecimentos. 
4.8 A rede credenciada da CONTRATADA deverá atender às seguintes exigências: 
4.8.1 A prestação dos serviços deverá atender a frota pertencente a CONTRATANTE, alocados e em uso na 

Sede do município e dentro do Estado do Ceará. 
4.8.2 Os Postos de Abastecimentos credenciados pela CONTRATADA, deverão fornecer os seguintes 
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combustíveis: Etanol, Gasolina, Diesel e Ana 32. 

4.9 Os combustíveis deverão seguir as seguintes disposições: 
a) Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação específica do setor, especialmente 
quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); 
b) A CONTRATADA deverá manter controle dos estabelecimentos de abastecimento quanto à regularidade 
documental de funcionamento; 

4.10 Os valores unitários dos combustíveis serão aferidos em confrontação com os dados dos valores máximos 
praticados no Estado sede da CONTRATANTE, divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP). 

4.11Para os casos em que se aplique a distinção entre preços unitários a crédito e preços unitários a vista, deverá ser 
considerado o parâmetro de efetivo pagamento em crédito a prazo pós-pago. 

4.120s valores praticados através de pesquisa da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) poderá sofrer corriqueiramente diferenciações de acordo com cada mercado local, aferição de 
pesquisa da região ou não, bem como desatualização com intervalos médios semanais que poderão motivar 

decréscimos (desconto) ou acréscimo de preço conforme atualização junto as refinarias e que 

consequentemente repassadas as distribuidoras e revendedores até a chegar ao consumidor final. 

4.13Após a aplicação do decréscimo (desconto) ou acréscimo, serão configurados como abusivos os valores 

superiores ao máximo praticado no Estado, sede da CONTRATANTE, divulgados nas tabelas da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP, relativo ao respectivo tipo de combustível 

ou, para os casos de peças e serviços de manutenção, serão configurados abusivos os preços praticados pela 

rede credenciada que não estejam dentro dos limites máximos da tabela do fabricante. 

4.14No caso de configuração de valor abusivo, a CONTRATADA deverá submeter justificativa do preço praticado 

à CONTRATANTE, respondendo por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou omissão, inclusive 

com o ressarcimento de valores. 
4.15A CONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligencias sobre quaisquer preços 

de produtos ou serviços informados pela CONTRATADA, configurados abusivos ou não. 

4.160s estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA deverão dispor de área física adequada à prestação 

dos serviços de abastecimentos e outros constantes neste Termo de Referencia. 

4.170s estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA deverão dispor de equipe técnica especializada, para 

prestar os serviços de abastecimento, manutenção veicular, lavagem simples e completa, troca de óleo e 

filtros e borracharia. 
4.180 sistema deverá informar a relação atualizada de todos os estabelecimentos credenciados, detalhado por cidade, 

ramo de atuação com endereço e telefone. A CONTRATADA deverá manter o mínimo de rede 

credenciada no ramo abaixo relacionados voltados para motocicletas e veículos de passeio, caminhão e 

equipamentos: 
a) Serviços mecânicos e elétricos; 
b) Serviços em freios, suspensão, pneumáticos; 
c) Serviços em hidráulica; 
d) Serviços de pintura, lanternagem e funilaria; 
e) Serviços de soldagem e serralheria; 
f) Loja de acessórios veiculares/equipamentos obrigatórios; 

g) Serviços de borracharia e renovadora de pneus; 

h) Loja de artigos elétricos; 
i) Serviços de inspeção veicular no INME MO; 

j) Tacógrafo; 
k) Serviços de vidraçaria; 
1) Serviços de capotaria e tapeçaria; 
m) Serviços de comunicação visual (adesivação de veículos); 

n) Serviços de refrigeração; 
o) Comércio de pneus; 
p) Serviços de alinhamento e balanceamento; 
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q) Comércio de peças em geral e assessórios automotivos; 

r) Comércio de óleo, filtros e lubrificantes; 
s) Serviços de lava jatos; 
t) Serviços de reboque e guinchamento; 
u) Socorro mecânico; 
v) Serviços de manutenção em equipamentos de saneamento; 
w) Serviços de chaveiro. 

4.19 A CONTRATADA deverá certificar-se de que o estabelecimento credenciado executará os serviços 
solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental adequados, devolvendo 
os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento, observando-se as seguintes 
condições: 
a) Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo 
com as especificações e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pela 
CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja 
necessário à perfeita execução dos serviços; 
b) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa 

e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituídas ou serviços 
executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela 

CONTRATANTE, decorrente de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais 
impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança 
adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas 
irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia; 
c) Somente utilizar filtros e óleos novos, genuínos, originais ou similares de primeiro uso, desde que 

atendidas às recomendações do fabricante do veículo, não podendo se valer, em nenhuma hipótese, de itens 

recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita da CONTRATANTE. 

4.20.1 Para os fins deste ETP, os produtos (filtros, óleos, peças e acessórios) serão considerados: 

a) Genuínos, conforme ABNT/NBR — 15296/2005 e ABNT/NBR 15832/2010, quando destinados a 

substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veículo produzido 

na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as 

mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessórios e materiais 

genuínos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de 

concessionárias; 
b) Originais, conforme ABNT/NBR — 15296/2005 e ABNT/NBR 15832/2010, quando apresentam as 

mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original 

(veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessórios e materiais originais são 

produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por 

distribuidores e comerciantes do ramo, com o 
nome do fabricante; 

c) Paralelos (1' linha), quando apresentam especificações técnicas e características de qualidade similares às 

dos itens que integram o produto original (veículo produzido na linha de montagem), garantindo sua 

intercambialidade. As peças, componentes, acessórios e materiais paralelos (1' linha) são produzidos pelos 

fabricantes de reconhecimento nacional e comercializados por distribuidores e comerciantes do ramo. 

5. DO PRAZO DE ENTREGA, INSTALAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Entrega e Instalação do Software 
A entrega dos cartões, treinamento, configuração dos módulos de gestão (softwares) e instalação dos rastreadores 

veiculares deverão ocorrer no prazo não superior a 20 (vinte) dias úteis, de acordo com o CRONOGRAMA DE 

EXECUÇÃO/FORNECIMENTO definido pela CONTRATANTE, a contar da expedição da Ordem de Serviços, 

que ocorrerá a partir da assinatura do CONTRATO, podendo a CONTRATANTE conceder ou não eventual 

pedido de dilação de prazo. Os serviços deverão estar em conformidade • com o pedido, e deverão ser 

entregues/executados no endereço constante da ordem de serviço. 

5.2. Prazos de Execução: Implantação e Atendimentos 
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Descrição das Atividades 

.... _., 

Prazos 

Cadastrar os veículos da frota do CONTRATANTE. 

Até 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da 
assinatura da Ordem de 
Serviço. 

Cadastrar condutores (usuários do cartão). 

- Credenciar pelo menos um mínimo de 02 (dois) posto de combustíveis e 03 
(três) estabelecimentos credenciados para manutenção preventiva e corretiva, 
na sede do município de Eusébio/CE, para atendimento imediato, após o 
prazo estabelecido. 

Fornecer ao CONTRATANTE dados cadastrais dos estabelecimentos 
credenciados. 

Capacitar o Gestor do contrato e substitutos, designados pelo 
CONTRATANTE. 

Credenciar novos estabelecimentos, conforme solicitação do 
CONTRATANTE. 

Até 05 (cinco) dias úteis. 

Retirar os equipamentos de rastreamento com problemas, após a Notificação 
da Contratante. 

Fornecer a relação da rede credenciada atualizada, a cada solicitação do 
CONTRATANTE. 

Até 02 (dois) dias úteis. 

Cadastrar novos veículos, conforme solicitação do CONTRATANTE. Até 02 (dois) dias úteis. 

Fornecer cartões físicos para os veículos do CONTRATANTE. Até 20 (vinte) dias úteis. 

Entregar segunda via de cartões de veículo ou de usuário, conforme solicitação 
do CONTRATANTE. 

Até 20 (vinte) dias úteis. 

Prover respostas às demandas formais do gestor (Ofícios). Até 05 (cinco) dias úteis. 

Reinstalar os equipamentos defeituosos, após reparo, conforme solicitação da 
Contratante. 

Até 05 (cinco) dias úteis. 

Prover respostas às demandas informais do gestor (e-mail, telefone, etc.). Até 02 (dois) dias úteis. 

Solucionar problemas técnicos no sistema utilizado no atendimento das 

demandas da Administração. 
- 

Até 02 (dois) dias úteis. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Nesta seção, delineiam-se os requisitos fundamentais e os resultados estratégicos que a Prefeitura Municipal de 

Eusébio/CE busca alcançar. A contratação não se limita ao fornecimento de meio de pagamento, mas à implantação 

de uma solução de Governança Logística e Fiscal, composta por plataforma informatizada, telemetria avançada e 

múltiplos fatores de identificação (Cartão/TAG, QR Code, Biometria Facial e transação por leitura de placa). 
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6.2. Sustentabilidade 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser- a- tendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

• Seguir a legislação sanitária em vigor, respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer multas ou 
interpelações das autoridades competentes. 

• Conduzir as ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também 
a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores c 
envolvidos na prestação dos serviços. 

• Apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, que deverá estar anexo à proposta de preços, sob 
pena de recusa desta, com vistas à efetiva aplicação dos critérios, ações ambientais e socioambientais quanto 
à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação da Administração Pública. 

• Adotar, como boas práticas na prestação dos serviços a serem desempenhados por intermédio de seus 
profissionais no desempenho de suas atividades, a otimização dos recursos materiais, a redução de 
desperdícios e o consumo consciente de água e energia a instrução dos profissionais quanto ao cumprimento 
da coleta seletiva e do Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos. 

6.3. Indicação de Marcas ou Modelos (art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021) 
Na presente contratação, a Administração não aceitará o fornecimento de peças, componentes, acessórios de 

reposição, insumos ou materiais que não sejam originais do fabricante ou similares de primeira linha c sem uso. 

6.4. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.5. Garantia da proposta 
6.5.1. O licitante deverá apresentar juntamente com a proposta de preços, Garantia de proposta, como requisito de 

pré-habilitação, no montante equivalente a 01% (um por cento) do valor estimado da contratação/orçamento, nos 

termos do artigo 58, caput e '51°, da Lei n° 14.133/2021, sob pena de desclassificação. 
6.5.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia (art. 58, 54°, Lei Federal n° 

14.133/2021). 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - Seguro-garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil. 
IV - Título de Capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

6.5.2.1. Optando por caução em dinheiro, o comprovante de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 

devidamente pago, ou comprovante de transferência (Agência ri° 3.589-0, Conta Corrente n° 184.819-4 - Banco do 

Brasil - Correntista: Prefeitura Municipal de Eusébio/CE-CNPJ n° 23.563.067/0001-30. 

6.5.2.2. Somente será aceito depósito/transferência bancária de forma identificada em nome da empresa licitante, 

sendo vedado garantia em forma de cheque/envelope. 
6.5.2.3. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, deverá seguir as seguintes informações: 

6.5.2.3.1. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido pela 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das 

seguintes comprovações: 
a) origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no balanço 

patrimonial da licitante; 
b) apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando a correção 

atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita 

garantia), conforme parâmetro definido pelo ministério da fazenda; 

c) serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob nenhum 

aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços. 

Ruo Ecimilsorx Pinheiro, 150 
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d) presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Muâipal kEtIsébio 
o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer notícia de fato 
ao Ministério Público. 
6.5.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregar/anexar o documento, 
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Eusébio/CE. 
b) Objeto: garantia da participação do Pregão Eletrônico ri° 
c) Prazo de validade: mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da sua apresentação. 
6.5.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou de 
documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da 
data da data da sessão inicial, acompanhado das custas e pagamento desta. 
6.5.5. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 
contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
6.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela licitante, quando em dinheiro, 
será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da caderneta de poupança, calculada "pro rata die". 
6.5.7. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação; 
6.5.8. Justificativa: Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovações no rito procedimental das 

licitações de produtos, dentre os quais podemos citar a existência de uma fase de lances e negociação. Com isso não 

raras vezes alguns licitantes podem se aventurar e acabar por não manter a proposta lançada perante a administração. 

Exigir garantia de participação em uma licitação é uma prática comum e visa garantir a seriedade, comprometimento 

e idoneidade dos concorrentes e pode ser justificado: 
a) Redução de Desistências: A garantia atua como uma barreira para desistências de última hora. Quando os 

concorrentes precisam apresentar uma garantia, é menos provável que desistam do processo, o que pode garantir 

uma disputa mais consistente e justa, 
b) Seleção de Empresas Idôneas: A apresentação de uma garantia pode servir como um filtro adicional para empresas 

idôneas, contribuindo para a integridade e ética nos processos licitatórios. 
c) Estímulo à Competitividade: A exigência de garantia pode incentivar a participação de empresas mais preparadas 

e competitivas, uma vez que a entrega da garantia demonstra um investimento prévio no processo licitatório. 

6.5.8.1. Assim, a própria lei, na tentativa de assegurar à administração uma ferramenta que pudesse obrigar licitantes 

aventureiros, que vencem as licitações e muitas vezes sequer comparecem para assinar os contratos c assumir suas 

obrigações, bem assim garantir ao Poder Público um ressarcimento ou até o recebimento de eventuais penalidades 

impostas aos licitantes que não mantiverem a proposta, comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometerem 

fraude, frustrando objetivo do certame, instituiu a possibilidade de se cobrar a "garantia pela manutenção da 

proposta". 
6.6. Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

6.7. Da Amostra Técnica / Prova de Conceito (POC) 

A empresa cuja proposta seja classificada em primeiro lugar deverá, obrigatoriamente, submeter-se a uma Prova de 

Conceito (POC) após a declaração do vencedor na etapa de julgamento da habilitação. Diante da essencialidade e 

do caráter contínuo dos serviços, e visando a contratação de uma solução tecnológica consistente, íntegra e que 

garanta a segurança patrimonial e a eficiência na gestão da frota, a POC é uma etapa eliminatória e indispensável. 

Seu objetivo é verificar, na prática, a aderência e a capacidade da solução ofertada em atender aos requisitos técnicos 

e funcionais mínimos c obrigatórios estabelecidos, com base no Estudo Técnico Preliminar. 

A POC deverá ocorrer de forma PRESENCIAL, em local a ser designado pela equipe técnica da Prefeitura Municipal 

de Eusébio/CE, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias após a convocação oficial da empresa vencedora. A 

empresa declarada vencedora deverá disponibilizar toda a infraestrutura necessária (equipamentos, hardware de 

telemetria, acesso à internet, etc.) e os profissionais técnicos capacitados para a realização da prova de conceito, sem 

qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
Da Justificativa: A Prova de Conceito (PoC) será exigida para validar a aderência do sistema às especificações do 

Termo de Referência, conforme art. 17, § 3' da Lei n° 14.133/2021. 
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A exigência de prova de conceito (PoC - Proofof Concept) em um processo de licitação, quando da exigência de 
sistema de informática necessário a execução dos serviços, é urna prática fundamental para assegurar a qualidade, 
a eficácia e a adequação das soluções oferecidas às necessidades especificas do órgão licitante. 
O § 3' do art. 17 da Lei n° 14.133/2021 dispõe sobre a possibilidade de exigência de amostras ou de prova de 
conceito como critério de julgamento nas licitações. Esse dispositivo estabelece que: "Desde que previsto no edital, 
na fase a que se refere o inciso IV do caput deste artigo, o órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação da 
amostra técnica, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, 
de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no Termo de Referência". 
6.7.1. Roteiro e Procedimentos da POC: 
A Prova de Conceito (POC) será conduzida pela Equipe Técnica da Contratante para validar os requisitos da solução 
apresentada, seguindo este roteiro: 

1. Seleção da Amostra: A Equipe Técnica Avaliadora indicará o requisito a ser demonstrado. Este será 
selecionado por amostragem entre as funcionalidades exigidas e detalhadas no item 6.7.3.1 do Termo de 
Referência. 

2. Demonstração e Esclarecimento: O técnico responsável da Proponente deverá executar a demonstração 
da funcionalidade em tempo real e responder a quaisquer questionamentos da Equipe Técnica Avaliadora. 

3. Avaliação e Decisão: A Equipe Técnica Avaliadora registrará sua decisão em laudo técnico fundamentado, 
declarando se o requisito "Atende" ou "Não Atende" ao especificado. 

4. Participação: Não será permitida a manifestação nem gravação dos demais licitantes durante a execução 
da POC, que poderão participar somente como ouvintes. 

6.7.2. Critérios de Avaliação Técnicos: 
A aprovação na Prova de Conceito está condicionada à demonstração satisfatória dos critérios listados que são 
considerados essenciais para a execução do contrato. A avaliação será qualitativa (Atende/Não Atende). 
6.7.3. Resultado e Prazos da POC: 

a) A arrematante que não apresentar pelo menos 95% das funcionalidades do sistema solicitadas para a prova 

de conceito, referente a cada módulo (telemetria/gestão de abastecimento/gestão de manutenção), será 
desclassificada. 

b) Caso a empresa satisfaça entre 95% e 99% das funcionalidades solicitadas na amostra, será concedido um 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data de assinatura no contrato, para apresentar o percentual 

restante, em relação aos testes. 
c) Somente será concedida uma única oportunidade de realização da Prova de Conceito. Em caso de 

impedimento técnico pontual durante a apresentação, a critério da Equipe Técnica Avaliadora, a sessão 

poderá ser suspensa e retomada uma única vez, exclusivamente para os requisitos que não puderam ser 

demonstrados, ficando preclusa a oportunidade de demonstração posterior. Em caso de não 

comparecimento injustificado da empresa para execução da Prova de Conceito na data e hora agendadas, a 

empresa será imediatamente desclassificada do certame, sendo convocado o próximo licitante, de acordo 

com a ordem de classificação, para a realização de uma nova POC. 
d) A Prova de Conceito será realizada após a análise da documentação de Habilitação, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data da convocação do pregoeiro, com local e horário determinados. 

e) A não apresentação para realização da prova de conceito dentro do prazo estipulado ou a sua reprovação 

ensejará a desclassificação da proposta. 
O Encerradas as análises da prova de conceito, o Pregoeiro terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a 

partir do dia útil seguinte à avaliação dos itens, para disponibilização do parecer técnico da Comissão de 

Avaliação, quanto ao atendimento ou não das especificações do produto ofertado, considerando os critérios 

objetivos estabelecidos no edital. 
g) A Prova de conceito será analisada quanto aos atendimentos dos itens relacionados a seguir: 
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6.7.3.1. PLANILHA DE CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO (POC.)''

CRITÉRIO 
PRINCIPAL 

MÓDULO DE 
AVALIAÇÃO 

SUBITENS DE ANÁLISE 
DETALHADA 

TIPO DE 
REQUISITO AVALIAÇÃOOBSERVAÇ 

EVIDÊNCIA 
/ 

ÕES 

_ 1. Integração MudwárerSOftware e GeólocaliZação 

1. Integração 
Hardware-
Software e 

Geolocalizaçã 
o 

TELEMETRIA 

1.1. Conexão e ativação bem-
sucedida do hardware de 
telemetria no veículo 
designado. 

CRITICO 
Atende/Não 

Atende 

Integração 
Hardware-
Software e 

Geolocalizaçã 
o 

TELEMETRIA 

1.2. Transmissão de dados de 
geolocalização (GPS) em 
tempo real para a plataforma 
Web. 

OBRIGATÓRIO 
Atende/Não 

Atende 

Integração 
Hardware-
Software e 

Geolocalizaçã 
o 

TELEMETRIA 

1.3. O sistema deverá registrar 
a transação com as 
coordenadas GPS exatas e o 
hodômetro aferido. 

OBRIGATÓRIO 
Atende/Não 

Atende 

Integração 
Hardware- 
Software e 

Geolocalizaçã 
o 

TELEMETRIA 

1.4. A plataforma deverá emitir 
um alerta imediato em caso de 
falha na validação da 
geolocalização. 

OBRIGATÓRIO 
Atende/Não 

Atende 

2. Segurança, Autenticação :e Apps (Módulo de Base) 

Segurança, 
Autenticação 

1 e Apps 
(Módulo de 

Base) 

TELEMETRIA 

2.1. Disponibilidade dos Apps 
(CRITICO): Apresentação dos 
aplicativos disponíveis para 
download nas lojas oficiais 
Android e i0S. 

CRÍTICO 
Atende/Não 

Atende 

Segurança, 
Autenticação 

e Apps 
(Módulo de 

Base) 

TELEMETRIA 

2.2 Funcionalidades do APP 
do Condutor: Visualização do 
mapa da rede credenciada com 
geolocalização. 

OBRIGATÓRIO 
Atende/Não 

Atende 

3. Integração Geoloca ização etn Traniações 

Integração 
Geolocalizaçã 

o em 
Transações 

GESTÃO DE 
BASTECIMEN 

TO 

3.1. Validação da Transação 
(CRITICO): O sistema 
obrigatoriamente valida se o 
GPS do veículo confere com a 
localização do posto de 
combustível credenciado no 
exato momento da transação.  

CRÍTICO 
Atende / Não 

Atende 
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CRITÉRIO 
PRINCIPAL 

MÓDULO DE 
AVALIAÇÃO 

SUBITENS DE ANÁLISE 
DETALHADA 

TIPO DE 
REQUISITO 

AVALIAÇÃO 

EVID-ÉNÉIA 
/ 

OBSERVAÇ 
ÕES 

Integração 
Geolocalizaçã 

o em 
Transações 

GESTÃO DE 
ABASTECIMEN 

TO 

3.2. O sistema apresenta o 
hodômetro do veiculo de 
forma automatizada como 
condição para autorizar a 
transação. 

OBRIGATÓRIO 
Atende / Não 

Atende 

. 

Integração 
Biometira ao 

abastecimento 

GESTÃO DE 
ABASTECIMEN 

TO 

3.3. Validação de uma 
transação (Autorização de 
abastecimento) via Aplicativo 
Mobile (Smartphone/Iphone) 
utilizando a biometria facial de 
um técnico da comissão 
avaliadora em um aparelho 
definido pelo mesmo, onde 
deverá ser cadastrada a facial 
do técnico e as transações ser 
feita no aplicativo. A 
habilitação deverá ser realizada 
por meio de validação de 
autorizações de transações 
financeiras com uma camada 
de reconhecimento facial 
integrada diretamente ao 
aplicativo, sem a utilização das 
APIs nativas de biometria, ou 
recurso do aparelho, dos 
sistemas operacionais (Face 
ID/Android Biometrics). 

CRÍTICO 
Atende / Não 

Atende 

Integração 
transação por 

leitura de 
placa 

GESTÃO DE 
ABASTECIMEN 

TO 

3.4. O sistema deve 
disponibilizar funcionalidade 
de abertura de transação via 
aplicativo mobile por meio de 
transação por leitura de placa, 

obedecendo aos seguintes 
requisitos mínimos: 
a) A funcionalidade deve 
permitir que o operador 
fotografe a placa do veiculo 
diretamente pela câmera do 
dispositivo móvel. 
b) O motor de transação por 
leitura de placa deve extrair os 
caracteres alfanuméricos da 
imagem e realizar a 
conferência instantânea com o  

CRÍTICO , 
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CRITÉRIO 
PRINCIPAL 

MÓDULO DE 
AVALIAÇÃO 

SUBITENS DE ANÁLISE 
DETALHADA 

TIPO DE 
REQUISITO 

-- , 

AVALIAÇÃO 

EVIDÊNCIA 
/ 

OBSERVAÇ 
ÕES 

banco de dados da frota 
cadastrada. 
c) O sistema deverá permitir a 
abertura da transação se as 
coordenadas de GPS do 
dispositivo móvel estiverem 
dentro do raio autorizado para 
o ponto de abastecimento. 
d) Caso o veículo possua 
rastreador, o software deve 
realizar o cruzamento 
automático da posição GPS do 
veículo com a posição do 
dispositivo que realizou a 
leitura da placa. Em caso de 
divergência superior à margem 
configurada, a transação deve 
ser bloqueada 
preventivamente. 
e) A imagem capturada para a 
transação por leitura de placa 
deve ser obrigatoriamente 
armazenada e vinculada ao 
comprovante da transação 
(recibo digital), ficando 
disponível para consulta e 
auditoria no portal do gestor 
por todo o período contratual. 

Integração 
transação por 

' 
leitura de 

TAG 

GESTÃO DE 
ABASTECIMEN 

TO 

3.5. O sistema deverá 
disponibilizar funcionalidade 
de abertura de transação via 
aplicativo mobile por meio de 
transação por leitura de TAG, 
utilizando reconhecimento 
nativo em dispositivos móveis. 

CRÍTICO 

Integração 
Geolocalizaçã 

o em 
Transações 

GESTÃO DE 
ABASTECIMEN 

TO 

3.6. Consulta do saldo e limite 
disponível para o 
veículo/condutor via APP 
Condutor. A habilitação 
deverá ser realizada por meio 
de validação de autorizações e 
aprovação de OS e/ou 
confirmações de transações 
financeiras com uma camada 
de reconhecimento facial 

CRÍTICO 
Atende / Não 

Atende 
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CRITÉRIO 
PRINCIPAL 

MÓDULO DE 
AVALIAÇÃO 

SUBITENS DE ANÁLISE 
DETALHADA 

TIPO DE 
REQUISITO 

AVALIAÇÃO 

EVIDÊNCIA 
/ 

OBSERVAÇ 
ÕES 

integrada diretamente ao 
aplicativo, sem a utilização das 
APIs nativas de biometria dos 
sistemas operacionais (Face 
ID/Android Biometrics) ___ 

4 Módulo.de.':GestÃo de 
(Fluxo de OS) 

Manutetição. 

Módulo de 
Gestão de 

Manutenção 
(Fluxo de OS) 

GESTÃO DE 
MANUTENÇÃ 

O 

4.1. Abertura e Geração da OS 
(CRÍTICO): Abertura da OS 
pela Contratante no sistema, 
com registro do veículo e tipo 
de serviço. 

CRÍTICO 
Atende / Não 

Atende 

Módulo de 
Gestão de 

Manutenção 
(Fluxo de OS) 

GESTÃO DE 
MANUTENÇÃ 

O 

4.2. Cotação e Privacidade 
(CRÍTICO): Envio da 
solicitação de cotação para, no 
mínimo, 3 (três) 
estabelecimentos credenciados 
fictícios, de maneira 
simultânea. 

CRÍTICO 
Atende / Não 

Atende 

Módulo de 
Gestão de 

Manutenção 
(Fluxo de OS) 

GESTÃO DE 
MANUTENÇÃ 

O 

4.3. Demonstração de que um 
fornecedor não tem acesso à 
proposta de preço dos demais 
(com perfil de acesso de 
fornecedor). 

OBRIGATÓRIO 
Atende / Não 

Atende 

Módulo de 
Gestão de 

Manutenção 
(Fluxo de OS) 

GESTÃO DE 
MANUTENÇÃ 

O 

4.4. Aprovação e 
Rastreabilidade: Análise, 
comparação e aprovação da 
proposta pelo gestor, com 
registro da justificativa. 

OBRIGATÓRIO 
Atende / Não 

Atende 

Módulo de 
Gestão de 

Manutenção 
(Fluxo de OS) 

GESTÃO DE 
MANUTENÇÃ 

O 

4.5. O sistema rastreia e 
registra o usuário' data e hora 
de todas as etapas do fluxo da 
OS. 

OBRIGATÓRIO 
Atende / Não 

Atende 

Módulo de 
Gestão de 

Manutenção 
(Fluxo de OS) 

GESTÃO DE 
MANUTENÇÃ 

O 

4.6. Funcionalidade APP 
Gestor: Aprovação de um 
orçamento de manutenção via 
APP, aprovação de pagamento 

 de manutenção via APP. 

OBRIGATÓRIO 
Atende/Não 

Atende 

6.7.4. Decisão de Classificação/Desclassificação: 
6.7.4.1. O proponente deve apresentar pelo menos 95% das funcionalidades solicitadas em cada Módulo de 

Avaliação (Telemetria, Gestão de Abastecimento, Gestão de Manutenção) para não ser desclassificado. 

6.7.4.2. O não atendimento a qualquer subcriterio classificado como CRÍTICO resultará na 
DESCLASSIFICAÇÃO IMEDIATA. 
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Desclassificação Imediata: Se qualquer subcritério marcado como "CRITICO" for avaliado\ como "No 
Atende". 
Desclassificação por Percentual: Se o Percentual de Aceitabilidade for menor que 95% em qualquer um dos 
módulos. 
Aprovação com Prazo: Se o Percentual de Aceitabilidade for entre 95% e 99% em qualquer módulo, a empresa é 
classificada, mas deverá apresentar o percentual restante (o que faltou para 100%) em até 10 (dez) dias corridos 
após a assinatura do contrato. 
Aprovação Plena: Se o Percentual de Aceitabilidade for 100% em todos os módulos. 
7. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1. As partes DEVERÃO cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. 
7.2. Política de Segurança da Informação da licitante vencedora deverá estar alinhada com aquela adotada pela 
Contratante e abordar no mínimo os aspectos relacionados abaixo: 
a) Responsabilidades relacionadas ao acesso, tratamento e armazenamento de informações, conforme estabelecido 
para profissionais, terceiros e usuários da Plataforma, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD / Lei n° 13.709/2018). 
b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei. 
d) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 
e) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
f) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
g) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões desvios ou abusos. 
h) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir e reutilização 
desses dedos pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico em forma de 
registro de preço (art. 28, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021), tendo como critério de julgamento o Menor 
Preço pelo Lote Único (art. 33, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
8.2. Regime de Execução e Modo de Disputa: O regime de execução do contrato será empreitada por preço 
global/lote. Modo de disputa "aberto e fechado". 
8.2.1. Da justificativa para agrupamento dos serviços em lote único: 
8.2.1. Informamos que os sistemas foram agrupados em único item pelos seguintes motivos: Os itens são de mesma 
natureza e guardam relação entre si. O fato da licitação ser por grupo recai no fato de buscar diminuir o número 
de fornecedores contratados, com vistas a preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por 
eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores. Nessa linha, o fato de lidar 
com um único fornecedor de cada segmento diminuem o custo administrativo de gerenciamento de todo o 
processo de contratação: prestação dos serviços e garantias dos mesmos. O aumento da eficiência administrativa 
do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos. Essa eficiência administrativa também 
é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração pública; 
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8.2.2. A licitação, para a contratação de que trata o objeto, em único item, justifica-se pela necessidade'de-pre-S'erv'' ar 
a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar nas dificuldades gerenciais e, ate 
mesmo, na busca da uniformidade de preços, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. 
Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser 
acompanhado ao largo da prestação dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos 
prestadores de serviços ou fornecedores com diversos preços para um mesmo item; 
8.2.3. O agrupamento dos serviços em um único sistema faz-se necessário haja vista a celeridade, economia de 
escala, a eficiência na fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas 
ou mais empresas para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo; 
8.2.4. No que é pertinente, a prática tem demonstrado que para alguns casos a licitação feita por lote único atende 
melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram divididos para atenderem a lotes 
específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa forma, alem da celeridade que é um 

dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores 
ofertas nos lances, considerando as despesas com fretes, mão de obra, descontos obtidos com fornecedores, etc. 

Sem dúvida se a empresa vem participar licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um item, 
este produto ou serviço será cotado bem mais caro para que a mesma não tenha prejuízos, como já citado, com 
fretes, combustíveis, manutenção, mão de obra, dentre outros, etc.; 
8.2.5. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregar os produtos ou serviços, por 
que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem para assinar o contrato ou não cumprem com o mesmo. 
Assim, a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que 

tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que não viabiliza ser assumido de 
forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote, resguardo o direito na aplicação das sanções possíveis; 

8.2.6. Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por preço global atende melhor ao interesse público, já 
que, dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade; 
8.2.7. Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento por preço global se 
justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e ainda não ferir a competitividade, constatamos inclusive 
que se torna mais fácil para qualquer licitante oferecer menores valores para lotes com vários itens do que para 
lotes com poucos ou somente um item; 
8.2.8. Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será procedido resguardando 
princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em conformidade com as exceções tratadas em 

lei, tornando, portanto inexorável a regularidade desta licitação; 
8.2.9. Com efeito, as justificativas para a adoção global "lote" nesse certame são plenamente corroboradas, por ser 
essa a opção mais adequada do ponto de vista operacional e econômico, tal como retrata a Súmula 247/TCU. 

O TCU se posicionou no sentido que: "Cabe considerar, porém, que o 
modelo para a contratação parcelada adotado nesse parecer utilizou uma 

excessiva pulverização dos serviços. Para cada um de cinco prédios, 
previram-se vários contratos (ar condicionado, instalações elétricas e 
Eletrônicos, instalações hidrossanitárias, civil). Esta exagerada divisão de 
objeto pode maximizar a influência de fatores que contribuem para tornar 
mais dispendiosa a contratação (...) embora as estimativas numéricas não 
mostrem consistência, não há nos autos nenhuma evidência no sentido 
oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso para a Administração. 
Ao contrário, os indícios são coincidentes em considerar a licitação global 
mais econômica" (Acórdão no 3140/2006 do TCU). 

8.2.10. O TCU também tem dito que a coisa deve ser avaliada caso a caso. No Acórdão 5134/2014-Segunda 
Câmara, por exemplo, o relator foi muito lúcido ao afirmar que o relator que não houve a alegada afronta à 
jurisprudência do TCU, ressaltando que: "a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua literalidade, 
quando ela se refere a itens. A partir de urna interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e grupos". E um dos argumentos 
mais interessantes a se levar em conta na hora de optar entre ITEM ou LOTE é a capacidade operacional da 
unidade para lidar com diversos contratos. Isso ficou bem entendido no Acórdão 2796/2013-Plenário e no 
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Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara No Acórdão n° 2.796/2013, o TCU assevera que a "adjudicação po--i'~ 
ou lote não pode ser tida, em princípio, como irregular", e admite que "a perspectiva de administrar inúmeros 
contratos por um corpo de servidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista na Súmula 
n° 247, de que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem adquiridos" (grifou-se e negritou-se). Logo, a 
possível ineficiência na gestão e fiscalização de serviços, oriunda muitas vezes de uma Administração com quadro 
pessoal de servidores bastante reduzido, como acontece, em inúmeros Órgãos/Entidades, pode, na visão do TCU, 
servir de supedâneo para utilização do critério global. 
8.2.11. O próprio TCM/CE já se manifestou através do Acórdão n° 688/2017, de lavra do Nobre Conselheiro-
Substituto, Dr. David Santos Matos, que julgou o processo 2011.MRU.PCS.10147/12, pela possibilidade de 
julgamento por lotes, a saber: "(...) No entanto, a adjudicação por lote, também autorkada pela mesma norma, não pode ser 
descartada, rckão pela qual continua no leque de escolhas do &estar público." 
8.2.12. Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global/lote, ao invés de um pregão com 
base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma seria mais vantajoso e conveniente, 
aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além disso, mesmo em 
se tratando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores por item ainda assim deverão ser levados em 
consideração e verificada sua coerência com o mercado, evitando-se distorções nos valores para cada item em 
vistas a realidade mercadológica. 
8.3. Exigências de Habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional. 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede. 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
8.7. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal - SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 
de março de 2020. 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso. 
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (R.FB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
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8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.20. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 69, §6°) 
8.21. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 
e demais demonstrações contábeis somente do último exercício social (2025) e obtido pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 
8.21.1. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
8.21.2. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
8.21.3. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
8.21.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração por 
profissional habilitado da área contábil, apresentado pelo fornecedor. 
8.22. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Certidão negativa 
de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde 
que admitida a sua participação na licitação. 
8.22. Patrimônio liquido mínimo de 05% (cinco por cento) do valor global estimado da contratação. 
8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

Qualificação Técnica e das Declarações 
8.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 
8.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior em prazos, quantidades e características com o objeto desta contratação, principalmente ao que concerne 
aos serviços de gerenciamento de frota com plataforma integrada de telemetria/controle de abastecimento/controle 
de manutenção da frota de veículos, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.27. Comprovação de que a licitante possui certificação na ABNT NBR ISO 9001, referente a Sistema de Gestão 
da Qualidade, bem como certificação na ABNT NBR ISO/IEC 27001, referente a Sistema de Gestão da Segurança 
da Informação, para fins de garantir que segue os principais controles de segurança da informação, bem como 
também possui processos para tratamento de incidentes e problemas bem estabelecidos, além de boa qualidade de 
atendimento na prestação do serviço, ora licitado. 
8.28. Das declarações: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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b) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega- mei=ior de 
16 (dezesseis) nos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso 
XXXII do art. 70 da Constituição Federal; 
c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ill e IV do art. 10 e no inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal; 
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213, de 1991; 
e) atende que atende aos requisitos de habilitação, e o que o mesmo declara ainda que responde pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°14.133/2021); 
f) sob as penas da Lei, de que conhece e aceita o tear completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem 
coma de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações 
objeto da licitação; 
g) para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver fatos impeditivos quanta a nossa participação em 
licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal; 
h) sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que tem pleno conhecimento 
e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
i) sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação 
anexada é autêntica; 
j) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que dispõe de sistemas de informática necessário a 
execução dos serviços nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021; 
m) concorda de forma integral com os termos do Edital, Termo de Referência e seus Anexos; 
n) dispomos em nossos quadros, adequada e disponível para a realização do objeto desta licitação, 
profissionais/pessoal técnico adequado disponíveis para a realização dos serviços, todavia, declaramos ainda que 
dispomos de capacidade financeira, de sistemas, instalações, equipamentos e materiais diversos, toda e qualquer 
infraestrutura necessários a execução dos serviços; 

Da Participação de Empresas Reunidas sob a Forma de Consórcio 
8.29. Em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, adota-se a vedação à participação de empresas na forma de 
consórcio na contratação de empresa especializada em serviço de gerenciamento e controle informatizado da frota 
de veículos. Essa decisão está fundamentada nos seguintes argumentos: 
8.29.1. Legislativo e Jurisprudencial: Em observância ao Art. 15 da Lei n° 14.133/2021, que estabelece normativas 
para a participação de consórcios em processos licitatórios, notadamente: 
8.29.1.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados (Art. 15, I). 
8.29.1.2. Indicação da empresa lider do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração (Art. 15, II). 
8.29.1.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado (Art. 15, III). 
8.29.1.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 
forma isolada (Art. 15, IV). 
8.29.1.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 
quanto na de execução do contrato (Art. 15, V). 
8.29.2. Motivação Técnica: Considerando a complexidade e a natureza integrada do objeto de contratação, a 
formação de consórcios poderia acarretar dificuldades adicionais na coordenação e supervisão das atividades, além 
de impactar negativamente a eficiência e a eficácia da execução contratual. 
8.29.3. Critérios de Competitividade: Visando assegurar a competitividade e o tratamento isonômico entre os 
licitantes, conforme previsto no art. 5' da Lei n° 14.133/2021, a participação de consórcios poderia criar condições 
assimétricas que dificultariam a justa competição entre os proponentes. 
8.29.4. Eficiência e Riscos: A formação de consórcios pode aumentar os riscos de ocultação de erros e fraudes, 
comprometendo a economicidade e a segurança jurídica (Art. 5' da Lei n° 14.133/2021). A segregação de 
responsabilidades e a multiplicidade de atores envolvidos poderiam gerar complexidades desnecessárias na gestão e 
fiscalização contratual. 
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Dessa forma, a vedação à participação de consórcios visa garantir maior controle, eficiência e eCorionlicidade na 
execução do contrato, além de promover uma competição justa e isonômica, conforme estabelece a Lei n° 
14.133/2021. 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Condições de Execução 
9.1.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: o início da execução do objeto será a partir da data da 
assinatura da Ordem de Serviço, devendo a CONTRATADA alocar materiais e a mão de obra nos moldes descritos 
neste Termo de Referência e seus anexos, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a 
impossibilite de assumir os serviços contratados, na forma descrita nos Estudos Técnicos Preliminares, 
9.1.2. A contratada é a integral e exclusiva responsável pela qualidade, segurança cibernética, estabilidade e 
conformidade da plataforma integrada em ambiente web, devendo garantir que a solução atenda aos padrões de 
interoperabilidade, à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) Lei n° 13.709/2018 e às especificações técnicas 
descritas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar. 
9.2. Treinamento 
9.2.1. A CONTRATADA deverá ministrar treinamento inaugural a gestores ou fiscais indicados pela 
CONTRATANTE que estarão diretamente envolvidos na utilização do sistema web a ser disponibilizado, sem 
qualquer custo adicional a ser faturado, da seguinte forma: 
9.2.1.1. Disponibilização de plataforma web com estrutura mínima para treinamento de usuários do sistema web 
e/ou aplicativo mobile. 
9.2.1.2. Material didático, recursos audiovisuais compatíveis com o evento e instrutor qualificado. 
9.2.1.3. Data de realização e conteúdo programático do curso. 
9.2.2. A CONTRATADA deverá oferecer treinamento para reciclagem dos usuários do sistema web e aplicativo 
mobile sempre que houver necessidade da CONTRATANTE. 
9.2.3. A CONTRATADA deverá realizar treinamentos regulares aos seus credenciados, dando todo o suporte desde 
o momento inicial até a duração do contrato, solucionando todas as questões que envolvam qualquer dificuldade 
que o credenciado possa ter que inviabilize ou retarde o pronto atendimento à CONTRATANTE. 
9.3. Local e Horário da Prestação dos Serviços 
9.3.1. Os serviços serão prestados na sede da CONTRATANTE, localizada à Av. Cícero Sá n° 100, Centro, 
Eusebio/CE. Os serviços serão prestados em todos os dias da semana, 24 horas por dia, por intermédio de rede 
credenciada, com utilização de sistema informatizado, para atender a todas as marcas e modelos da frota da 
CONTRATANTE e outros utilizados a seu serviço. 
9.4. Rotinas a Serem Cumpridas 
9.4.1. A execução contratual observará as rotinas descritas nos Estudos Técnicos Preliminares e neste Termo de 
Referência. 
9.5. Materiais a Serem Disponibilizados 
9.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas nos Estudos Técnicos 
Preliminares e neste Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário. 
9.6. Especificação da Garantia do Serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2021) 
9.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. Disposições Gerais 
10.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. Em caso 
de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. As 
comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.1.2. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 



1 t.112A NsunnclrAt ne3 

IEUSIEIBIC0 

85 3924-6780 Rua EdmIlson Pinheiro, 150 
RIP4' prefejturo@eusOio.ce.gov.br CEP 61760-000 

35 , 
4? 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano dê:fisCalilaçar().',•-que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estatégiasipara a 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
10.2. Preposto 
10.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. A Contratante poderá 
recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a 
Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
10.3. Fiscalização 
10.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
10.3.1. Fiscalização Técnica 
10.3.1.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
10.3.1.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°). 
10.3.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.3.1.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 
10.3.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.3.1.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
10.3.2. Fiscalização Administrativa 
10.3.1.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
10.3.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
10.4. Gestor do Contrato 
9.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
10.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
10.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
10.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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10.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminiTtratifs;o de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
10.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
10.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
11. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
11.1. Do Recebimento (Provisório e Definitivo) 
11.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo (Art. 140, I, "a", da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
11.1.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
11.1.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do Ultimo. 
11.1.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a Ultima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
11.1.6. A fiscalização não efetuará o ateste da Ultima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências quepossam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei ri° 
14.133, de 2021). 
11.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
11.1.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
11.1.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
11.1.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
11.1.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
11.1.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas. 
11.1.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
11.1.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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11.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade;deverá ser 
observado o teor do art.143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
11.1.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
11.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
11.2. Liquidação 
11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
11.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei ri° 14.133, de 2021. 
11.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do 
contrato c do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque 
do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 
11.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
11.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
11.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadirnplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
11.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
11.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAR 
11.3. Prazo de Pagamento 
11.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), de correção monetária. 
11.4. Forma de Pagamento 
11.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. O contratado regularmente optante 
pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ri° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
12.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor. 
12.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
12.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados. 
12.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o 
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos: Prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; Certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e Certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal. 
12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação. 
12.8 específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 
12.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer o orrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
12.10 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação. 
12.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n° 14.133, de 
2021). 
12.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
12.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do CONTRATANTE. 
12.16 Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que venha a ser 
solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no 
Termo de Referência. 
12.17 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais documentos da contratação. 
13. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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113. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO. 
13.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ri." 14.133, de 2021. 

13.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma c condições estabelecidos no presente Contrato. 

13.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
13.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO. 
13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

13.10. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o prazo de 10 
(dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

13.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

13.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
13.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, der de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 
"f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave. 
14.3. Multa: Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
14.4. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 
14.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza 
a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
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14.6. Compensatória, para as infrações descritas acima nas alineas "e" a "h", de 5% (cinco por cento) a 201)70 vinte 
por cento) do valor da contratação; 
14.7. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na afinca "c", de 10% (dez por cento) a 
20% (vinte por cento) do valor total da contratação; 
14.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) 
do valor da contratação; 
14.9. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea "d", de 2% (dois 
por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação; 
14.10. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor da contratação. 
14.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.12. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°, da Lei tf 14.133, de 2021). 
14.13. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
14.15. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
14.16. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório c a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.17. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações dos órgãos de 
controle. 
14.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
14.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.20. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ri° 14.133, de 2021). 
14.21 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
14.22. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
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contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 11'2.6, de 
13 de abril de 2022. 
14.23. Para aplicação de infrações e multas, deverão ser observados todos os itens, constante neste termo de 
referência. 
15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal, a ser previsto no instrumento contratual. A dotação relativa aos exercícios financeiros 
subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Gerenciamento, Utilização e Prorrogação 
16.1.1. O controle e o gerenciamento da Ata de Registro de Preços serão realizados pelo órgão gerenciador, 
conforme o disposto na Lei n° 14.133, de 2021. 
16.1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o art. 84 da Lei ri° 14.133, de 2021. Na 
hipótese de prorrogação, fica autorizada a renovação dos quantitativos inicialmente registrados, desde que mantida 
a vantajosidade para a Administração e mediante celebração de termo aditivo, em consonância com o planejamento 
anual da contratação e com o entendimento consolidado no Parecer n. 00075/2024/DECOR/CGU/AGU e 
Enunciado n°42 do Conselho da Justiça Federal. 
16.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 
16.1.4. Além dos órgãos participantes, outros órgãos ou entidades que não participaram do procedimento de 
Intenção de Registro de Preços (IRP) poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os requisitos previstos no art. 86 da Lei if 14.133, de 2021, e na regulamentação específica. 
16.2. Alteração ou Atualização dos Preços Registrados e Negociação de Preços Registrados 
16.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do Príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 
alinea "d" do inciso II do § 1' do art. 124 da Lei ri° 14.133, de 2021. 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
c) Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação. 
d) Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
16.3. Remanejamento das Quantidades Registradas 
16.3.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes c não participantes 
do registro de preços, observadas as condições e limites estabelecidos no art. 86 da Lei n° 14.133/2021. 
16.4. Cancelamento do Registro do Licitante Vencedor e dos Preços Registrados 
16.4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor descumprir as condições da 
ata de registro de preços, não retirar a nota de empenho, não aceitar manter seu preço registrado, ou sofrer sanção 
prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. O cancelamento dos preços registrados 
poderá ser realizado pelo gerenciador por razão de interesse público, a pedido do fornecedor, ou se não houver êxito 
nas negociações. 
16.5. Das Penalidades 
16.5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas na Lei n° 
14.133, de 2021. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
17. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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17.1. Em atendimento ao § 3° do art. 86, da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, será permitida a adesà-o "áa de 
registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública, permitindo a ampliação do acesso as condições 
contratuais vantajosas já negociadas, em conformidade com as disposições legais vigentes. 
17.2. A adesão a ata de registro de preços configura uma estratégia administrativa que visa ampliar a eficiência e 
promover a economicidade nas contratações públicas. Esta decisão está alinhada com os princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade a eficiência que regem a Administração Pública, conforme estabelecido 
pela Constituição Federal e reiterado pelos Acórdãos 224/2020, 2736/2023 e 2822/2021 do Tribunal de Contas 
da União (TCU). 
17.3. A opção pela adesão não é meramente procedimental, mas uma escolha estratégica que requer uma 
justificação clara a robusta. Nesse sentido, a adesão deve ser precedida por uma análise criteriosa do mercado e 
uma avaliação das vantagens econômicas, garantindo que as condições obtidas através do registro de preços sejam, 
de fato, as mais vantajosas para a Administração Publica. Esta análise deve considerar não apenas os custos diretos, 
mas também os benefícios de longo prazo, como a redução de tempo e recursos despendidos em múltiplas 
licitações. 
17.4. Além disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos do órgão ou entidade, 
contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão. A 
transparência do processo e fundamental a deve ser assegurada pela divulgação de todos os atos, garantindo flue a 
adesão a ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos os interessados. 
17.5. Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no edital deve ser motivada 
de forma explicita, detalhando como essa escolha se alinha a busca pela eficiência administrativa e quais benefícios 
específicos são esperados. Tal motivação reforça o compromisso com a gestão fiscal responsável e com a obtenção 
de valor para o dinheiro público. Portanto, a adesão a ata de registro de presos, quando bem fundamentada e 
justificada, representa uma prática alinhada a busca constante pela eficiência na Administração Pública, 
proporcionando economia, agilidade e qualidade na contratação de bens a serviços, sempre em prol do interesse 
público. 
18. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: 
18.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para esta contratação é a estratégia mais adequada e 
vantajosa para a Administração Municipal, fundamentada nos seguintes pontos: 
a) Natureza Recorrente e Variável da Demanda: Os serviços de gerenciamento de frota, incluindo 
abastecimento, manutenção e monitoramento, são de natureza contínua e sua demanda pode variar ao longo do 
tempo, conforme a necessidade dos órgãos participantes. O SRP, conforme Art. 82 e 85 da Lei n° 14.133 / 2021, 
permite contratações conforme a real necessidade, evitando desperdícios e otimizando os recursos públicos. 
b) Eficiência na Gestão de Recursos Públicos: O SRP possibilita economia de escala, já que diferentes órgãos 
ou entidades podem aderir à ata de registro, resultando em melhores preços e condições contratuais devido ao 
aumento da demanda consolidada. Além disso, evita processos licitatórios frequentes para o mesmo objeto, 
reduzindo custos administrativos e aumentando a eficiência operacional. 
c) Flexibilidade e Agilidade na Contratação: A utilização do SRP permite que a Administração realize 
contratações de acordo com a necessidade, sem comprometer a disponibilidade orçamentária em um único 
momento. Assim, os serviços podem ser requisitados gradualmente, conforme a disponibilidade financeira e 
operacional do órgão, conforme Art. 83 da Lei n° 14.133 / 2021. 
d) Maior Competitividade e Transparência: A modalidade de Pregão Eletrônico garante ampla 
competitividade, uma vez que possibilita a participação de fornecedores de diversas localidades, promovendo 
melhores condições de preços e qualidade dos serviços. O formato eletrônico reforça a transparência do processo, 
reduzindo riscos de fraudes e conluios. 
e) Atendimento às Diretrizes da Nova Lei de Licitações (Lei ti° 14.133/2021): O SRP está alinhado com a 
Lei n° 14.133/2021, que permite sua utilização para serviços contínuos ou de contratação frequente, inclusive obras 
e serviços de engenharia de baixa complexidade (Art. 85). Além disso, garante maior segurança jurídica e 
conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade para a Administração Pública. 
f) Garantia de Atendimento a Diversos Órgãos e Entidades: A adoção do SRP possibilita a centralização da 
contratação, permitindo que diferentes órgãos públicos utilizem os serviços de gerenciamento de frota sem a 
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necessidade de realizar licitações individuais. Isso promove padronização, ganho de eficiência e melhor controle 
sobre os serviços contratados, inclusive com a possibilidade de adesão de órgãos não participantes (Art. 86, 2'). 
18.2. Diante desses fatores, a adoção do Registro de Preços por meio de Pregão Eletrônico para a contratação de 
serviços de gerenciamento de frota se mostra a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública. Essa 
escolha assegura melhor planejamento, otimização dos recursos públicos, maior flexibilidade e competitividade, 
além de garantir conformidade legal e transparência no processo licitatório. 
19. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
19.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Governo e Desenvolvimento da Gestão — SGDG do Município de 
Eusebio/CE. 
19.2. Órgãos Participantes: Secretaria de Desenvolvimento Social - SDS; Secretaria Municipal de Saúde — SMS; 
Secretaria de Cultura e Turismo — SECULT; Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação 
— SEDETI; Secretaria Municipal de Educação — SEDUC; Secretaria de Finanças e Planejamento — SEFIN; 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos — SEINSP; Secretaria de Esportes e Juventude — SEJUV; Secretaria 
Municipal de Segurança Pública e Cidadania — SMSPC. Gabinete do Prefeito — GABPREF e Controladoria e 
Ouvidoria Geral do Município — CGM. 
20. A JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 
20.1. O parcelamento do objeto é a regra geral para as licitações, sendo obrigatório se houver vantagem para a 
Administração, conforme o Art. 40, 2° da Lei n° 14.133/2021. No entanto, para o presente objeto, a contratação 
em LOTE ÚNICO é a abordagem mais vantajosa e tecnicamente eficiente, evitando a perda do conjunto ou da 
economia de escala, e garantindo a integração e compatibilidade da solução. 
20.2. A contratação de múltiplos fornecedores para diferentes módulos (telemetria, abastecimento, manutenção, 
biometria facial, acarretaria sérios riscos e desvantagens: 
a) Incompatibilidade Tecnológica: A integração de hardwares e softwares de diferentes fabricantes e 
desenvolvedores, utilizando distintas linguagens de programação, poderia gerar incompatibilidades sistêmicas, 
falhas na comunicação entre os módulos e, consequentemente, inviabilizar a operacionalização completa do 
projeto. A complexidade de gerenciar múltiplos sistemas e interfaces aumentaria exponencialmente. 
b) Perda de Economia de Escala: A divisão em itens ou lotes menores resultaria em contratos de menor 
expressão financeira, tornando-os menos atrativos para grandes empresas especializadas e potencialmente mais 
onerosos para a Administração devido à perda de poder de barganha e ao aumento dos custos administrativos de 
gestão de múltiplos contratos. 
c) Dificuldade na Gestão Contratual: O gerenciamento de diversos contratos com diferentes fornecedores para 
uma solução que, por sua natureza, é integrada, aumentaria a complexidade administrativa, a incidência de atrasos 
e a dificuldade na atribuição de responsabilidades em caso de falhas. 
d) Frustração da Licitação: A experiência demonstra que, em casos de parcelamento excessivo de objetos 
integrados, a prestação do serviço por fornecedores de itens isolados pode não ser economicamente viável para 
eles, levando à não assinatura de contratos ou ao descumprimento de obrigações, o que frustraria os objetivos da 
licitação. 
20.3. Conforme destacado pelo Ministro Jose Jorge do Tribunal de Contas da União (TCU), em relação à Súmula 
247 do TCU, "a adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como irregular (...) a Súmula n°
247 do TCU estabelece que as compras devam ser realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja 
prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala". O Acórdão 5134/2014-Segunda Câmara, TC 
015.249/2014-0, relator Ministro José Jorge, 23.9.2014, ressalta que "a interpretação da Súmula/TCU 247 não 
pode se restringir à sua literalidade, quando ela se refere a itens. A partir de uma interpretação sistêmica, há de se 
entender itens, lotes e grupos". 
20.4. A obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos" (Malheiros, p. 74) também aponta que "em geral, a 
economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser 
negociada, menor o custo unitário". O Acórdão 607/2008 Plenário do TCU complementa que "a Administração 
deve, também, promover a divisão em grupos do objeto licitado, quando disso resultar aumento da competitividade 
entre interessados e for ela economicamente e tecnicamente viável." 
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20.5. A técnica de julgamento por grupo de itens/lote, quando bem fundamentada, não frustra o caráter 
competitivo do certame, desde que os itens agrupados guardem compatibilidade entre si e observem as regras de 
mercado, como mencionado no Acórdão 5.260/2011-1a Câmara do TCU. 
20.6. Portanto, a licitação reunida em grupo único é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica e 
econômica, por manter a unificação da solução requerida, garantindo que o gerenciamento da frota, com todas as 
suas funcionalidades integradas (telemetria, abastecimento, manutenção, biometria facial e IA), permaneça sob a 
responsabilidade de um único sistema e administrador. Isso assegura a qualidade do empreendimento, a integração 
dos serviços c a plena funcionalidade da solução tecnológica proposta, em conformidade com os princípios da 
razoabilidade, economicidade, isonornia e competitividade. 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. O presente contrato deverá ser executado em estrita observância às disposições nele contidas, no Termo de 
Referência, no edital, na ata de registro de preços, na proposta vencedora e na legislação aplicável, especialmente 
na Lei n° 14.133/2021. 
21.2. Integram este contrato, para todos os fins de direito, independentemente de transcrição, o Termo de 
Referência, o edital da licitação, a ata de registro de preços, a proposta da contratada e os demais documentos que 
compõem o processo administrativo de contratação. 
21.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com fundamento na Lei n° 14.133/2021, nos 
princípios gerais do direito administrativo, nas normas pertinentes à matéria e, subsidiariamente, nas disposições 
de direito privado aplicáveis. 
21.4. Eventuais tolerâncias por parte da Administração quanto ao descumprimento de quaisquer obrigações 
contratuais pela Contratada não importarão em novação, renúncia ou alteração das cláusulas pactuadas, 
constituindo mera liberalidade, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis a qualquer tempo. 
21.5. A nulidade ou invalidade de qualquer cláusula contratual não prejudicará a validade c a eficácia das demais 
disposições do contrato, que permanecerão em pleno 
vigor, salvo se a cláusula viciada comprometer substancialmente o objeto ou o equilíbrio da avença. 
21.6. A Contratada reconhece que a execução do objeto deverá atender ao interesse público c às finalidades 
administrativas da Administração, obrigando-se a observar, durante toda a vigência 
contratual, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e 
supremacia do interesse público. 
21.7. Fica assegurado à Administração o direito de promover alterações contratuais, aplicar sanções, rescindir o 
ajuste e adotar as demais medidas legalmente cabíveis, nas hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021, garantidos à 
Contratada o contraditório e a ampla defesa. 
21.8. A publicação do extrato do contrato e de seus eventuais aditamentos, quando exigida, será providenciada 
pela Administração, na forma da lei. 
21.9. Para dirimir questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser solucionadas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Eusebio/CE, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, se outro não vier a ser legalmente imposto. 
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ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

COMPOSIÇÃO POR UNIDADE GESTORA 

(...= E 6.1 7 6 C> - 0 C) 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de gerenciamento e controle informatizado da frota de 
veículos do município de eusébio, mediante implantação e operação de sistema de autogestão integrada, o escopo compreende módulos de telemetria, gestão de 
abastecimento e manutenção veicular (preventiva e conetiva), operando através de intermediação financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em rede de 
estabelecimentos credenciados. a solução deverá integrar tecnologias de validações de transação por leitura de placas e biometria facial em plataforma web e aplicativos 
móveis (Android e IOS), visando a otimização de processos, segurança e análise preditiva. 

Unidades Gestoras: 
Secretaria de Governo e Desenvolvimento da Gestão - SEGOV; 
Secretaria Municipal de Saúde - SMS; 
Secretário de Cultura e Turismo - SECULT; 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação - SEDETI; 
Secretaria Municipal de Educação - SEDUC; 
Secretaria de Finanças e Planejamento - SEFIN; 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEINSP; 
Secretaria de Esportes e Juventude - SEJUV; 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania - SMSPC; 
Secretaria de Desenvolvimento Social - SDS; 
Gabinete do Prefeito - GABPREF; 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Município - CGM; 

Item 

, 

Descrição Unid. 
SEGOV SMS SECULT SEDETI SEDUC SEFIN SEINSP SEJIN SMSPC SDS GABPRE 

V 
CGM Qtd. / 

Valor 
Estimado 

R$ VI. Link. 
•./. Taxa 

Adm Média 
R$ VL Total 

LOTE ÚNICO - QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO POR UNIDADE GESTORA 

1 

SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO/RETIR 
ADA DE APARELHOS 
DE HARDWARE DE 
MON ITORAMENTO, 

Sen. 12 36 9 9 3 6 36 6 3 3 123 471,79 58.030,17 
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INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO, 
DEVENDO POSSUIR 
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE 
ESTAÇÃO TERMINAL 
DE ACESSO 
EQUIPADA COM 
SISTEMA PLUG AND 
PLAY EM OBD COM 16 
PINOS, MODEM 
QUAD-BAND GSM, 2G 
(850/900/1800/1900 
MHZ) OU ATÉ 4G 
(2100/1800/850/2600/7 
00 MHZ), REDE GSM 
/ GPRS, E SENDO 
OBRIGATORIAMENT 
E APROVADO PELA 
ANATEL, 

2 

SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO / 
RETIRADA DE 
APARELHOS DE 
IIARDWARE DE 
MON ITORAMENTO, 
INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO 
INCLUSIVE COM 
BARRAMENTO CAN 
DO VEICULO, 
DEVENDO POSSUIR 
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE 
ESTAÇÃO TERMINAL 
DE ACESSO 
EQUIPADA COM 
MODEM QUAD-

Serv. 09 36 9 - 54 450,90 24.348,60 

"t9 
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BAND, GPS OU GSM, 
QUAD BAND OGSM, 
2G (850/900/1800/1900 
MI-IZ ) OU ATÉ 4C 
(2100/1800/850/2600/7 
00 MHZ) ANTENAS 
INTERNAS, 
ACELERÔMETRO, 
IGNIÇÃO, 03 (TRÊS) 
ENTRADAS DIGITAIS 
E 02 (DUAS) SAÍDAS 
DIGITAIS, 
ODÓMEFRO, 
ENTRADA PARA 
DADO LIVRE VIA 
RS232, CERTIFICAÇÃO 
TP67, PROTEÇÃO 
ATIVA CONTRA 
SURTO DE TENSÃO E 
SENDO 
OBRIGATORIAMENT 
E APROVADO PELA 
ANATEL. 

3 

FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA 
INFORMATIZADO, 
PACOTE DE DADOS 
NÃO INFERIOR A 20 
MB PARA 
COMUNICAÇÃO COM 
SERVIDORES QUE 
POSSIBILITE A 
CONTRATANTE 
MONITORE EM 
"IEMPO REAL, 
CONTROLE 
EXTERNO E 
ESCANEAMENTO DE 
PARÂMETROS E 

Serv. 252 434 540 108 144 72 432 72 36 36 2.126 370,11 786.853,86 
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DADOS 
OPERACIONAIS DE 
VEÍCULOS 
PER'FENCENTES À 
FROTA DE VEÍCULOS 
A DISPOSIÇÃO. 

4 

SERVIÇO DE 
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA 
INFORMATIZADO 
INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE 
FROTA, PRÓPRIO OU 
LICENCIADO, 
COMPATÍVEL COM 
HARDWARE 
ESTAÇÃO TERMINAL 
DE ACESSO E COM 
SISTEMA PLUG AND 
PLAY EM OBD2, PARA 
AQ U I S IÇÃO E D 
COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA, ETANOI„ 
DIESEL E ARLA 32), 
ATRAVÉS DE REDE 
DE 
ESTABELECI MENTO 
CREDENCIADOS 
PELA CONTRATADA, 
COM TAC;, 
APLICATIVO MOBILE 
COM BIOMETRIA 
FACIAL, TRANSAÇÃO 
POR LEITURA DE 
PLACA E CARTÃO 
MAGNÉTICO OU 
TECNOLOGIA 
SIMILAR PARA 

. 
Serv. 

897.499, 
68 

2.251848,7 
3 

326.109, 
96 

166.628, 
00 

3.016.390,7 
4 

166.628, 
00 

714212, 
40 

n1.985,98 995.342' 
70 

1.105.911,18 611.229,96 99.567, 60 
10.644. 354 

,93 
1,02% 

10.752.927,3 
5 
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E L.P Ira C. 
ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS 
OFICIAL E DE 
VEÍCULOS LOCADOS 
DA CONTRATANTE 

5 

SERVIÇO DE 
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA 
INFORMATIZADO 
INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE 
FROTA, PRÓPRIO OU 
LICENCIADO, 
COM PATÍV El , COM 
LIARDWARE 
ESTAÇÃO TERMINAL 
DE ACESSO COM 
SISTEMA PLUG AND 
PLAY EM OBD, PARA 
FORNECIMENTO E 

DE REPOSICÃO 
PEÇAS E ACESSÓRIOS 
EM GERAL, SERVIÇOS 
DE BORRACTIARIA, 
LAVAGEM SIMPLES E 
COMPLETA DE 
VEÍCULOS, TROCA 
DE FILTROS E ÓLEOS, 
COMO TAMBÉM, 
MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E 
CORRETIVA 
ATRAVÉS DE REDE 
DE 
ESTABELECIMENTO 
CREDENCIADOS 
PELA CONTRATADA, 

Serv. 
226.517,5 

6 240.359,41 785.051,69 50.146,9 
1 181.279,56 41.577,36 175.971,18 21.839,84 28.620,68 11.344,74 1.762.708,9 

2 1,02% 

,N 

1.780.688,55 
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COM USO DE 
CARTÕES 
MAGNÉTICOS OU 
TECNOLOGIA 
SIMILAR PARA 
ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS 
OFICIAL DA 
CONTRATANTE. 

VALOR GLOBAL DO LOTE - R$ 13.402.848,53 (TREZE MILHÕES QUATROCENTOS E DOIZ MIL OITOCENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E CINQUENTA 
E TRÊS CENTAVOS) 
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IIEMJSIEBICO 
JUSTIFICATIVA DE UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES PARA COMPROVAÇÃO DA BOA 

SITUAÇÃO FINANCEIRA DAS LICITANTES 

Os Ordenadores de Despesas, abaixo assinados, no uso de suas atribuições legais, 
justifica a utilização de índices para a comprovação de boa situação financeira para o registro de 
preços para futura c eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
gerenciamento e controle informatizado da frota de veículos do município de Eusébio, mediante 
implantação e operação de sistema de autogestão integrada, o escopo compreende módulos de 
telemetria, gestão de abastecimento e manutenção veicular (preventiva e corretiva), operando 
através de intermediação financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em rede de 
estabelecimentos credenciados. a solução deverá integrar tecnologias de validações de transação 
por leitura de placas e biometria facial em plataforma web e aplicativos móveis (Android e IOS), 
visando a otimização de processos, segurança e análise preditiva conforme determinações no 
Termo de Referência — TR. 

Neste sentido, para fins da Qualificação Económico-Financeira das participantes 
interessada, no que se refere a comprovação de boa situação financeira, para este certame 
licitatório, através de documento assinado por profissional legalmente habilitado junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da interessada, através de um dos índices 
contábeis, sendo exigível apenas ao último balanço patrimonial do exercício financeiro de 2025, 
(TCU - Acórdão n° 2418/2026 — Plenário) conforme formulas abaixo: 
- índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um). 

O índice de liquidez corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto 
prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para 
honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da 
empresa. O índice de liquidez geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo 
prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas 
também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui 
recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer 
a continuidade das atividades da empresa. Nesse azo, os índices estabelecidos atendem ao disposto 
no art. 69 da Lei Federal n° 14.133/2021, pois permitem a comprovação da situação financeira da 
empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a 
avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo 
do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. 

Neste caso específico, a Administração Pública, ao estabelecer esses índices, busca 
ampliar o alcance do processo, permitindo que um número maior de interessados possa participar. 
Isso ocorre porque, considerando o rito adotado, não se trata de um processo competitivo. Assim, 
garante-se um cenário equilibrado, que não compromete a execução dos serviços contratados, 
conforme descrito: 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento do interessado a 
longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as 
dívidas também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a mesma não 
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possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode 
comprometer a continuidade de suas atividades. 

O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto 
prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que o estabelecimento não possui recursos financeiros 
para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade de suas 
atividades. 

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a pessoa jurídica dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos liquidos, 
também os permanentes. Desta forma, os índices acima não ferem ao disposto no art. Art. 69, da 
Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos em critérios mínimos e razoáveis, para avaliar a qualificação 
econômico-financeira dos estabelecimentos (com ou sem fins lucrativos). 

Ademais, ressaltamos que tal prática está de acordo com a jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União: 

SÚMULA TCU N° 275: Para fins de qualificação econômico-financeira, 
a Administração pode exigir das licitantes, de forma não cumulativa, 
capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo ou garantias que 
assegurem o adimplemento do contrato a ser celebrado, no caso de 
compras para entrega futura e de execução de obras e serviços. 
SÚMULA TCU N° 289: A exigência de índices contábeis de capacidade 
financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo 
da licitação, conter parâmetros atualizados de mercado e atender às 
características do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice cuja 
fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. 
ACÓRDÃO N° 4120/17 - Tribunal Pleno Sobre a necessária justificação 
dos índices contábeis, já decidiu esta Corte: "(...) Veja-se que os índices 
contábeis devem estar previstos no edital e devidamente justificados no 
processo administrativo da licitação, sendo vedada a exigência de índices 
e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
licitação." (Processo: 57268/11, Acórdão n° 6864/14 -Tribunal Pleno, 
Rel. Conselheiro Corregedor-Geral Ivan Lelis Bonilha, 06.11.2014). 

São essas as justificativas que fundamentam a exigência de apresentação de índices 
contábeis, em valores usualmente adotados pela Administração Pública, para fins de comprovação 
da qualificação econômico-financeira dos licitantes, de empresas nos processos licitatOrios, 
protegendo os interesses dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos. 

Do patrimônio líquido mínimo de 5,0% (cinco por cento) do valor global estimado da 
contratação, devidamente comprovada através da apresentação do balanço patrimonial, conforme 
determinada o § 40 do art. 69, da Lei 14.133/2021, ampliando assim, possíveis interessados no 
certame. 



39246780 Ruo Edmiltori•Pinheiro, 150 
prefeitura©eusebio,ce.gov.br 

1 1.11-èA MUNICIPAL 1.,0 

415." 

IEUSIE11311C) 

CEP 61760-000 

O patrimônio líquido é um dos conceitos mais relevantes do balanço patrimonial de 
uma empresa. Faz referência às contas que apontam o valor contábil de uma entidade. Para isso, 
leva em consideração capital social, lucros acumulados, fluxo de caixa, entre outros. O patrimônio 
liquido é o resultado da diferença entre os valores do ativo e do passivo de uma entidade. 

Isto posto, julgamos que com a utilização dos parâmetros acima utilizados, em estrita 
consonância com o art. 69, § 5°, da Lei ti' 14.133/2021, serão utilizados os critérios suficientes 
para avaliar a saúde financeira dos participantes. 

• 

• 

57.5 

oet 
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ANEXO II - PROPOSTA CONSOLIDADA 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Eusébio/CE. 

Ref: Pregão Eletrônico n° 01.006/2026 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de gerenciamento e controle informatizado da frota de veículos do município de Eusébio, 
mediante implantação e operação de sistema de autogestão integrada, o escopo compreende módulos de 
telemetria, gestão de abastecimento e manutenção veicular (preventiva e corretiva), operando através de 
intermediação financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em rede de estabelecimentos 
credenciados. a solução deverá integrar tecnologias de validações de transação por leitura de placas e 
biometria facial em plataforma web e aplicativos móveis (Android e IOS), visando a otimização de 
processos, segurança e análise preditiva conforme determinações no Termo de Referência — TR. 

Através do presente, declaro inteira submissão aos preceitos da Lei n° 14.133/2021, às cláusulas 
e condições previstas no edital de Pregão Eletrônico n° 01.006/2026, com data de abertura mareada para 
o dia   de   de   às   horas (horário de Brasília), no endereço eletrônico 
" WWW.bilcompra.r.com" . 

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumprirei com diligência a fiel 
observância de execução do item abaixo discriminado: 

Item Objeto Unid. R$ VI. Global 
01 Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de gerenciamento e 
controle informatizado da frota de veículos do município de 
Eusébio, mediante implantação e operação de sistema de 
autogestão integrada, o escopo compreende módulos de 
telemetria, gestão de abastecimento e manutenção veicular 
(preventiva e corretiva), operando através de intermediação 
financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em rede de 
estabelecimentos credenciados. a solução deverá integrar 
tecnologias de validações de transação por leitura de placas e 
biometria facial em plataforma web e aplicativos móveis (Android 
e IOS), visando a otimização de processos, segurança e análise 

Sem 

preditiva conforme determinações no Termo de Referência — TR. 
Valor Global — R$ ( ) 

ITEM 

COMPOSIÇÃO 
LOTE ÚNICO - PLATAFORMA INTEGRADA DE SERVIÇOS 

DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. / 

VALOR 
ESTIMADO 

VL. 
UNITÁRIO 

% TAXA 
ADM 

R$ VL. 
TOTAL DO 

ITEM 

1 
SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO /RETIRADA DE 
APARELHOS DE HARDWARE 

SERVIÇO 123 R$ R$ 
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DE MONITORAMENTO, 
INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO, DEVENDO 

,Á 

POSSUIR ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
EQUIPADA COM SISTEMA 
PLUG AND PLAY EM OBD 
COM 16 PINOS, MODEM 
QUAD-BAND GSM, 2G 
(850/900/1800/1900 MHZ) OU 
ATÉ 4G 
(2100/1800/850/2600/700 
MHZ), REDE GSM / GPRS, E 
SENDO 
OBRIGATORIAMENTE 
APROVADO PELA ANATEL. 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO / 
RETIRADA DE APARELHOS 
DE HARDWARE DE 
MONITORAMENTO, 
INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO INCLUSIVE COM 
BARRAMENTO CAN DO 
VEÍCULO, DEVENDO 
POSSUIR ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
EQUIPADA COM MODEM 

2
QUAD-BAND, GPS OU GSM, 
QUAD BAND GSM, 2G 
(850/900/1800/1900 MHZ) OU 

SERVIÇO 54 R$ R$ 

ATÉ 4G 
(2100/1800/850/2600/700 
MHZ) ANTENAS INTERNAS, 
ACELERÔME IRO, IGNIÇÃO, 
03 (TRÊS) ENTRADAS 
DIGITAIS E 02 (i_x_JAs SAÍDAS 
DIGITAIS, ODOMETRO, 
ENTRADA PARA DADO 
LIVRE VIA RS232, 
CERTIFICAÇÃO IP67, 
PRO I EÇÃO ATIVA CONTRA 
SURTO DE TENSÃO E SENDO 
OBRIGATORIAMENTE 
APROVADO PELA ANA [EL. 

3 
FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 

SERVIÇO 2.126 R$ R$ 
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INFORMATIZADO, PACOTE 
DE DADOS NÃO INFERIOR A 
20 MB PARA COMUNICAÇÃO 
COM SERVIDORES QUE 
POSSIBILITE A 
CONTRATANTE MONITORE 
EM TEMPO REAL, 
CON I ROLE EXTERNO E 
ESCANEAMENTO DE 
PARÂMETROS E DADOS 
OPERACIONAIS DE 
VEÍCULOS PERTENCENTES 
À FROTA DE VEÍCULOS A 
DISPOSIÇÃO. 

.-

4 

SERVIÇO DE 
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO 
INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE FROTA, 
PRÓPRIO OU LICENCIADO, 
COMPATÍVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO E 
COM SISTEMA PLUG AND 
PLAY EM OBD2, PARA 
AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL (GASOLINA, 
ETANOL, DIESEL E ARLA 32), 
ATRAVÉS DE REDE DE 
ESTABELECIMENTO 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM TAG, 
APLICATIVO MOBILE COM 
B I OMETRIA FACIAL, 
TRANSAÇÃO POR LEITURA 
DE PLACA E CARTÃO 
MAGNÉTICO OU 
TECNOLOGIA SIMILAR PARA 
ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA FROTA 
DE VEÍCULOS OFICIAL E DE 
VEÍCULOS LOCADOS DA 
CONTRATANTE 

SERVIÇO 10.644.354,93

5 

SERVIÇO DE 
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO 

SERVIÇO 1.762.708,92 % R$ 
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INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE FROTA, 
PRÓPRIO OU LICENCIADO, 
COMPATÍVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO COM 
SISTEMA PLUG AND PLAY 
EM OBD, PARA 
FORNECIMENTO E 
REPOSIÇÃO DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS EM GERAL, 
SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA, LAVAGEM 
SIMPLES E COMPLETA DE 
VEÍCULOS, TROCA DE 
FILTROS E ÓLEOS, COMO 
TAMBÉM, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
ATRAVÉS DE REDE DE 
ESTABELECIMENTO 
CREDENCIADOS PELA 

,--

CONTRATADA, COM USO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS OU 
TECNOLOGIA SIMILAR PARA 
ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA FROTA 
DE VEÍCULOS OFICIAL DA 
CONTRATANTE. 

VALOR GLOBAL DO LOTE - R$ ( ) 

Prazo da execução:  ) dias. 
Validade da proposta: ( ) dias 

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre 
o objeto referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a 
execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro. 

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Proponente: 
Identificação: 
Endereço: 
CNPJ ri° 
Cidade: 
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Representante Legal: 
E-mail: 
Telefone: 
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Data: 

Nome e Assinatura 
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01.006/2026 

O Município de Eusébio/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° , com sede na , Eusébio - Ceará, 
através da Secretaria Governo e Desenvolvimento da Gestão — SEGOV (Órgão Gerenciador), neste ato 
representado(a) por seu(ua) Secretário(a), Sr.(a).  ,conforme deliberação 
constante do julgamento do Pregão Eletrônico IV 01.006/2026 e do respectivo resultado de homologado, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente instrumento fundamenta-se: 
I. No Pregão Eletrônico n° 01.006/2026. 
II. Na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD 
- Lei Geral de Proteção de Dados) e legislação complementar. 
2. DO OBJETO 
2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de gerenciamento e controle informatizado da frota de veículos do município de Eusébio, 
mediante implantação e operação de sistema de autogestão integrada, o escopo compreende módulos de 
telemetria, gestão de abastecimento e manutenção veicular (preventiva e corretiva), operando através de 
intermediação financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em rede de estabelecimentos 
credenciados. a solução deverá integrar tecnologias de validações de transação por leitura de placas e 
biometria facial em plataforma web e aplicativos móveis (Android e IOS), visando a otimização de 
processos, segurança e análise preditiva conforme determinações no Termo de Referência — TR, de 
acordo com as especificações e quantitativos previsto no edital e seus anexos relacionado ao Pregão 
Eletrônico n° 01.006/2026 que passa a fazer parte integrante desta Ata, juntamente com a(s) proposta(s) 
de preço(s) apresentada(s) pelo(s) fornecedor(es) classificado(s). 
2.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
3. DA ASSINATURA, FORMALIZAÇÃO, VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 
3.1 A presente ARP será assinado pelo representante da Secretaria Governo e Desenvolvimento da 
Gestão - SEGOV e pelo representante do fornecedor ou procurador legalmente constituído, na forma 
legal. 
3.2. A publicação da Ata do Registro de Preços será realizada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas — PNCP pelo órgão ou entidade gerenciadora do registro de preço, e/ou no meio de publicação 
e canal de comunicação oficiais da Administração Pública Municipal. 
3.3. O prazo de vigência da presente Ata é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data da sua publicação, podendo ser prorrogada uma vez por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 
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3.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidãde 
da Administração Pública Municipal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia ao 
Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor, conforme disciplina a legislação 
aplicável. 
3.5. Será incluído nesta ata, na forma de anexo, o registro do(s) fornecedor(es) que aceitarem cotar bens 
e serviços com preços iguais ao do(s) licitante(s) vencedor(es) na sequência da classificação do certame e 
os que mantiverem sua proposta original. 
4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Caberá à Secretaria Governo e Desenvolvimento da Gestão - SEGOV o gerenciamento desta Ata 
de Registro de Preços-ARP, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 
5. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
Secretaria Governo e Desenvolvimento da Gestão - SEGOV (Órgão Gerenciador); 
Secretaria de Saúde — SMS; 
Secretaria de Educação — SEDUC; 
Gabinete do Prefeito — GABPREV; 
Secretaria de Esporte e Juventude — SEJUV; 
Secretaria de Desenvolvimento Social — SDS; 
Secretaria de Cultura e Turismo — SECULT; 
Secretaria de Finanças e Planejamento — SEFIN; 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania — SMSPC; 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Município — CGM; 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação — SEDETI; 

5.1. O órgão ou entidade participante da Ata de Registro de Preço deverá observar os ditames legais 
previstos na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 
5.2. Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste instrumento; 
6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PELOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES 
6.1. Durante o prazo de validade desta Ata, os órgãos e entidades participantes poderão contratar (firmar 
contratos) com os fornecedores com preços registrados de acordo com os quantitativos e especificações 
previstos, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de Registro de Preços em fornecer 
os bens/serviços no prazo estabelecido pelo mesmo. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados poderá ser realizada por intermédio de instrumento 
contratual ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei n° 14.133/2021. 
6.3. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o 
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito pela administração. 
6.4. Para realização da contratação, os órgãos ou entidades participantes deverão abrir processo numerado 
e instruído contendo obrigatoriamente: solicitação da compra ou contratação; dotação orçamentária; 
comprovação de vigência da ata de registro de preços; ordem de compra ou de serviço. 
6.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no Termo de 
Referência do edital ou aviso de contratação, observado o disposto no art. 105 da Lei 14.133, de 10 de 
abril de 2021. 
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6.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
6.7. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no 
Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 
6.8. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão 
gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro de preços, cabendo 
ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 
6.9. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços, observadas as condições e limites estabelecidos no art. 86 da Lei n° 
14.133/2021. 
7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. Durante o prazo de validade da ata, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório poderá aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participante, desde que justificada a vantagem da adesão e demonstrado que os valores registrados 
estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
7.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
7.4. As aquisições ou contratações adicionais por adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
7.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
7.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
7.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento, pelo fornecedor, 
das obrigações contratualmente assumidas e à aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprirnento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
7.8. O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes e não 
participantes constam em documento anexo parte integrante desta Ata. 
7.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos previstos legalmente. 
8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
8.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes 

na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 
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8.2. Caberá ao órgão participante às atribuições que lhe são conferidas nos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 
8.3. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 
8.3.1 Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de 
Preços, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante 
a sua vigência. 
8.3.2. Fornecer os bens ofertados por preço unitário registrado nas quantidades indicadas pelos órgãos 
ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e nos prazos a serem definidos no 
instrumento contratual. 
8.3.3. Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços sobre 
a pretensão de órgão/entidade não participante (carona). 
8.3.4. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
8.3.5. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
9. DOS PREÇOS REGISTRADOS E SUAS REVISÕES 
9.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços 
da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como consta no Anexo I desta Ata, listagem com o cadastro de reserva 
dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preços iguais ao(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), na 
sequência da classificação do certame, conforme permissivo legal ou a informação expressa de que não 
houve licitante que aceitasse cotar o objeto com preços iguais à da licitante vencedora. 
9.2. As quantidades previstas no Termo de Referência do edital são estimativas máximas para o período 
de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do órgão ou 
entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de 
adquirir o item especificado. 
9.3. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros 
constantes na Lei Federal n° 14.133/2021. 
9.4. O órgão ou entidade gerenciador convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de 
mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
9.5. Havendo a liberação do fornecedor, o órgão gerenciador deverá convocar os demais fornecedores 
classificados, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, e não havendo êxito 
nas negociações, deverá proceder ao cancelamento do item ou da Ata de Registro de Preços. 
9.6. Caso haja redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador deverá comunicar aos órgãos 
e entidades que tiverem formalizado contrato ou instrumento equivalentes, para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual. 
9.7. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão divulgadas no Portal Nacional 
de Contratações Públicas — PNCP e/ou divulgadas no meio de publicação e canal de comunicação oficiais 
da Administração Pública Municipal e disponibilizadas durante a vigência da ata de registro de preço. 
10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 
10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
10.1.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado; 
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10.1.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração Priblica,;---' 
10.1.5. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados 
e justificados, e por razão de interesse público. 
10.2. O cancelamento do registro de preço será formalizado por despacho do órgão ou entidade 
gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11. DOS PRAZOS DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 
11.1. As condições gerais de execução do objeto desta Ata, tais como recebimento, prazo de entrega, 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, pagamento e demais condições da contratação 
encontram-se definidos Termo de Referência do Edital. 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. A aplicação das penalidades decorrentes do descumprirnento do pactuado nesta Ata de Registro de 
Preço será de competência do órgão gerenciador, nas hipóteses em que o descumprimento ocorrer nas 
contratações realizadas pelos órgãos participantes e não participantes caberá ao respectivo órgão à 
aplicação da penalidade. 
12.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor com preço registrado que praticar 
ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ou quando deixar de 
cumprir parcial ou totalmente com as regras dispostas nesta Ata de Registro de Preço. 
12.3. Nos processos para apuração e aplicação de sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, serão observados os procedimentos previstos na lei e nas disposições do Termo 
de Referência. 
12.4. O fornecedor com preço registrado que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, estará sujeito às penalidades legais, garantido o direito prévio ao 
contraditório e à ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal. 
13. DO FORO 
Fica eleito o foro do Município de Eusébio do Estado do Ceará, para conhecer das questões relacionadas 
a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de 
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 
Signatários: 

Eusébio/CE, de de 

Secretaria Governo e Desenvolvimento da 
Gestão - SEGOV 

ORGÃO GERENCIADOR 

Testemunhas: 

Razão Social 
FORNECEDOR 

01.   02.  
Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 
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ANEXO A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01.006/2026 
QUANTITATIVOS RESERVADOS 

Este documento e parte integrante da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a 
Secretaria Governo e Desenvolvimento da Gestão — SEGOV e Outros do Município de Eusebio/CE, 
os órgãos participantes e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados, em face da realização 
do Pregão Eletrônico n° 01.006/2026. 

FORNECEDOR: - CNPJ N° 

PLATAFORMA INTEGRADA DE SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. / 

VALOR 
ESTIMADO 

UNITÁRIO 
°A TAXA 

ADM 

R$ VL. 
TOTAL DO 

ITEM 

1 

SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO/RETIRADA DE 
APARELHOS DE HARDWARE 
DE MONITORAMENTO, 
INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO, DEVENDO 
POSSUIR ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
EQUIPADA COM SISTEMA 
PLUG AND PLAY EM OBD 
COM 16 PINOS, MODEM 
QUAD-BA.ND GSM, 2G 
(850/900/1800/1900 MHZ) OU 
ATÉ 4G 
(2100/1800/850/2600/700 
MHZ), REDE GSM / GPRS, E 
SENDO 
OBRIGATORIAMENTE 
APROVADO PELA ANA1 EL. 

SERVIÇO 123 R$ R$ 

2 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO / 
RETIRADA DE APARELHOS 
DE HARDWARE DE 
MONITORAMENTO, 
INCLUINDO SUA 
CONFIGURAÇÃO E 
ATIVAÇÃO INCLUSIVE COM 
BARRAMENTO CAN DO 
VEÍCULO, DEVENDO 
POSSUIR ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
EQUIPADA COM MODEM 

SERVIÇO 54 R$ R$ 
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QUAD-BAND, GPS OU GSM, 
QUAD BAND GSM, 2G 
(850/900/1800/1900 MHZ ) OU 
ATÉ 4G 
(2100/1800/850/2600/700 
MHZ) ANTENAS INTERNAS, 
ACELERÔMETRO, IGNIÇÃO, 
03 ("IRES) ENTRADAS 
DIGITAIS E 02 (DUAS) SAÍDAS 
DIGITAIS, ODÔMETRO, 
ENTRADA PARA DADO 
LIVRE VIA RS232, 
CERTIFICAÇÃO IP67, 
PROTEÇÃO ATIVA CONTRA 
SURTO DE TENSÃO E SENDO 
OBRIGATORIAMENTE 
APROVADO PELA ANATEL. 

3 

FORNECIMENTO E 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO, PACOTE 
DE DADOS NÃO INFERIOR A 
20 MB PARA COMUNICAÇÃO 
COM SERVIDORES QUE 
POSSIBILITE A 
CONTRATANTE MONITORE 
EM TEMPO REAL, 
CONJ.:ROLE EXTERNO E 
ESCANEAMENTO DE 
PARÂME IRO S E DADOS 
OPERACIONAIS DE 
VEÍCULOS PERTENCENTES 
À FROTA DE VEÍCULOS A 
DISPOSIÇÃO. 

SERVIÇO 2.126 R$ R$ 

4 

SERVIÇO DE 
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO 
INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE FROTA, 
PRÓPRIO OU LICENCIADO, 
COMPATÍVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
I ERMINAL DE ACESSO E 
COM SISTEMA PLUG AND 
PLAY EM OBD2, PARA 
AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL (GASOLINA, 
ETANOL, DIESEL E ARLA 32), 
ATRAVÉS DE REDE DE 

SERVIÇO 10.644.354,93 % R$ 
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ESTABELECIMENTO 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM TAG, 
APLICATIVO MOBILE COM 
BIOMETRIA FACIAL, 
TRANSAÇÃO POR LEITURA 
DE PLACA E CARTÃO 
MAGNÉTICO OU 
TECNOLOGIA SIMILAR PARA 
ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA FROTA 
DE VEÍCULOS OFICIAL E DE 
VEÍCULOS LOCADOS DA 
CONTRATANTE 

5 

SERVIÇO DE 
INTERMEDIAÇÃO 
FINANCEIRA E 
FORNECIMENTO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO 
INTEGRADO DE 
AUTOGESTÃO DE FROTA, 
PRÓPRIO OU LICENCIADO, 
COMPATÍVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO COM 
SISTEMA PLUG AND PLAY 
EM OBD, PARA 
FORNECIMENTO E 
REPOSIÇÃO DE, PEÇAS E 
ACESSÓRIOS EM GERAL, 
SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA, LAVAGEM 
SIMPLES E COMPLETA DE 
VEÍCULOS, TROCA DE 
FILTROS E ÓLEOS, COMO 
TAMBÉM, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
ATRAVÉS DE REDE DE 
ESTABELECIMENTO 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM USO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS OU 
TECNOLOGIA SIMILAR PARA 

SERVIÇO 1.762.708,92 % R$ 

ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA FROTA 
DE VEÍCULOS OFICIAL DA 
CON TRATANTE. 

VALOR GLOBAL DO LOTE - R$ ( ) 
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Secretaria Governo e Desenvolvimento da 
Gestão - SEGOV 

ORGÃO GERENCIADOR 

• 

• 

Razão Social 
FORNECEDOR 



Pft.I LJNI&tfPAL DC, 

IEUSIEE1110 

85 3924-5780 9 Rua EdrOlson Pinheiro, 150 
prefeiturageusebto.ce.gov. CEP 61760-0O0 

p 

3 
ANEXO IV - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO N° 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° / , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE EUSÉBIO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE E 

A Prefeitura do Município de Eusébio/CE, por intermédio da Secretaria de  , com 
sede na Rua , n" , Bairro , Eusébio/CE, 61760-000, inscrito(a) no CNPJ sob 
o n° 23.563.067/0001-30, neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e nome), nomeado(a) pela 
Portaria n°  , de   de de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro 
lado, a empresa  , inscrita no CNPJ/MF sob o ri°  , sediada a 
 , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
  (qualificação), portador do CPF n°  .***.***- conforme ato constitutivo 
apresentada nos autos do Processo Administrativo n° 01.006/2026 e Edital de Pregão Eletrônico n° 
01.006/2026, bem como especificado na Cláusula Primeira deste Contrato, do tipo menor preço, regime 
de execução indireto, empreitada por preço unitário, e em observância às disposições da Lei Federal ri° 
14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1.0 presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n° 14.133/2021, o Pregão Eletrônico ri" 
01.006/2026 e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da Contratada, tudo parte integrante 
deste contrato, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de gerenciamento e controle informatizado da frota de veículos do município de Eusébio, 
mediante implantação e operação de sistema de autogestão integrada, o escopo compreende módulos de 
telemetria, gestão de abastecimento e manutenção veicular (preventiva e corretiva), operando através de 
intermediação financeira com uso de cartões magnéticos ou tags em rede de estabelecimentos 
credenciados. a solução deverá integrar tecnologias de validações de transação por leitura de placas e 
biometria facial em plataforma web e aplicativos móveis (Android e IOS), visando a otimização de 
processos, segurança e análise preditiva conforme determinações no Termo de Referência — TR, e a 
proposta da contratada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição. 
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO. 
3.1. O valor global da presente avença é de R$ 
Item Descrição Unid. Qtd. R$ Vi. Unit. ou (%) Taxa R$ VI. Total 

3.2. Dos preços, da liquidação e do pagamento. 
3.2.1. Preços: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços, inclusive 
a margem de lucro. 
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3.2.2. Liquidação: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a 
contar da prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo gestor da despesa. 
3.2.3. Pagamento: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na 
proporção da prestação dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista 
do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta 
bancária do fornecedor. 
3.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades contratuais, nem implicará 
na aprovação definitiva da prestação do serviço, total ou parcialmente. 
3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a Contratada 
será cientificada, a fim de que tome providências. 
3.2.3.3 Poderá a Contratante sustar o pagamento da Contratada nos seguintes casos: 
a) quando a Contratada deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a Contratada assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma 
prejudicar a Contratante; e 
c) inadimplência da Contratada na execução do contrato. 
CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1. 0(s) contrato(s) oriundo(s) da licitação citada acima produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a 
partir da data de assinatura deste Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços 
permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 106 e 107 da Lei Nacional n° 
14.133/2021. 
4.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar 
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidêmeas e Suspensas 
(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos na seguinte dotação 
orçamentária: 

Unidade Gestora Programa Elemento de Despesa Fonte de Recurso 

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. A Contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Eusébio 
e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta 
vencedora, sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos mesmos, sem 
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contratada. 
6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir: 
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à Contratante relação nominal 
dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica. 
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b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisqUe-rdanóS 
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daquela 
cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa execução do contrato. 
d) Facilitar a ação da fiscalização, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Contratante. 
e) Responder perante o Município de Eusebio, mesmo no caso de ausência ou omissão da fiscalização, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir 
na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a Contratada adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes 
e das disposições legais vigentes. 
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a Contratada 
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da Contratante, 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução 
do contrato. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da Contratada, com referência às suas 
obrigações, não se transfere ao Município. 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do Contrato. 
i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 
k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contratados ou terceirizados, bem como equipamentos 
de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da 
PMI), e equipamentos de propriedade do Município; 
1) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de 
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados; 
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. A inadirnplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade 
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação; 
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021; 
s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato; 
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente. 
6.3. A Contratada estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos do edital. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes 
ao objeto contratado. 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de 
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de 
compras, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções 
e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos. 
6.4. A Contratada deverá, ainda, atender ao seguinte: 
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique na execução do contrato. 
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadirnplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
6.5. A Contratante obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e 
seus anexos, proposta adjudicada e contrato; 
b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços; 
c) Permitir ao pessoal da Contratada o acesso ao local da execução, desde que observadas às normas de 
segurança; 
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento; 
e) Acompanhar c fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Contratado; 



853924-6780 

prefeituro@eusebio.ce.gov.bp 

1..,1 t,.1J7k fv51,314 , ("11,4 r, r) 

IIE usa Et e 

Rua Edrnilson Pinheiro, 150 
CEP 61760-000 

3 5_3 

f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente instrumento; 
i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste; 
1) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato; 
CLAUSULA SETIMA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de 05 (dias) dias a contar da ordem de serviço inicial, 
no local e horário indicado pela contratante. 
7.2. Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de 
Eusebio/CE. 
7.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao órgão 
solicitante. 
7.4. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências especificadas 
neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação 
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
7.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde 
que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria. 
7.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
7.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e 
conveniência, atestados pelo Município de Eusébio/CE. 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este 
fim, de acordo com as disposições constantes no Termo de Referencia. 
8.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta 
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta 
adjudicada. 
8.3. O objeto deste Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais. 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
do recebimento provisório. 
8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade 
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo contrato. 
CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente dêsignacI9,-Para 
este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 117 da Lei Federal n° 
14.133/2021, indicado pela Administração Pública Municipal. 
9.2. Todos os problemas advindos da execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização 
e, posteriormente, se não houver solução compatível, com o (a) Secretário(a). 
9.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados no Contrato e na Ordem de 
Serviços, sob pena de executar e não receber. 
9.4 O representante da Administração Pública Municipal (fiscal) anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 
9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento. 
10.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de 
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M — índice Geral de Preços do Mercado, 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. 
10.3.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice 
extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 
10.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

[/— / 0 1 
R— V 

1. o 
9 

onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a serem reajustado; 

= índice inicial — correspondente ao mês do orçamento; 
I = índice final — correspondente ao mês de aniversário anual do contrato. 
10.8. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
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qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do art. 124, Inciso If 
alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
10.8.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido. 
10.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 
11.3. Multa: Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
11.4. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 
11.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprirnento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
11.6. Compensatória, para as infrações descritas acima nas alíneas "e" a "h", de 5% (cinco por cento) a 
20% (vinte por cento) do valor da contratação; 
11.7. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c", de 10°/0 (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) do valor total da contratação; 
11.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze 
por cento) do valor da contratação; 
14.9. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea "d", de 
2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação; 
11.10. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 2% (dois por cento) a 10°/0 (dez 
por cento) do valor da contratação. 
11.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.12. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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11.13. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dia's 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.15. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.16. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.17. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza c a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.20. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
11.21 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.22. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
11.23. Para aplicação de infrações e multas, deverão ser observados todos os itens, constante neste termo 
de referência. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 



• 

• 

85 3924-6780 9 Rua Familson Pinheiro. 150 
RIP4 prereiturageusebio.ce.gov.br CEP 61760-004:),„ 

..143 

EUSIEE3110 
12.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer 
dos seguintes casos: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
12.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato alem do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços; 
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
serviço, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
12.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 12.2 deste edital, 
observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do capuz' do art. 124 desta Lei. 
12.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 

quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 

artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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12.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e 13'9 n° 
14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e/ou publicar no meio de 
publicação e canal de comunicação oficiais da Administração Pública Municipal. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. O Contratado se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória. 
14.3. O Contratante se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
104 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
14.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 
14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
14.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
14.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os termos 
do edital, da proposta e deste contrato. 
14.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
14.9. A Contratada, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
14.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Ordenador de Despesa mediante aplicação da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 
15.1. O foro da Comarca de Eusebio/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no 5 1° do artigo 92 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, 
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Eusebio/CE, de de 

Testemunhas: 

CONTRATANTE CONTRATADA 

01.   01. 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 


